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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO 

CONCURSO PÚBLICO PARA O PROVIMENTO DE CARGOS DO QUADRO 
PERMANENTE DE PESSOAL 

EDITAL N. 01/2022 DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES 

 

O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO, com sede em Belo Horizonte e 
jurisdição no Estado de Minas Gerais, tendo em vista o contrato celebrado com a 
FUNDAÇÃO MARIANA RESENDE COSTA- FUMARC, faz saber que será realizado em 
locais, data e horários a serem oportunamente divulgados, Concurso Público para 
provimento de cargos de seu Quadro de Pessoal e formação de cadastro de reserva, o qual 
se regerá de acordo com as Instruções Especiais que fazem parte deste Edital.  

 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. O Concurso Público será executado sob a responsabilidade da Fundação Mariana 
Resende Costa – FUMARC, sob a supervisão do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª 
Região, obedecidas as normas deste Edital.  

1.2. O Concurso destina-se ao provimento dos cargos vagos existentes e dos que vierem 
a vagar, constantes no Item 2, obedecida a ordem classificatória, durante o prazo de 
validade previsto neste Edital.  

1.3. Os candidatos nomeados estarão subordinados ao Regime Jurídico dos Servidores 
Públicos Civis da União (Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e alterações 
posteriores).  

1.4. Os Cargos/Áreas/Especialidades, o número de vagas, o valor da inscrição e a 
remuneração inicial são os estabelecidos no Item 2  

1.5. Ficam assegurados o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas existentes ou 
que vierem a surgir no prazo de validade do concurso para os candidatos com deficiência, 
em obediência ao disposto no § 2º do art. 5º da Lei n. 8.112/1990, no Decreto n. 3.298/1999, 
no Decreto n. 9.508/2018, verificada a compatibilidade com as atividades a serem 
desempenhadas. 

1.6. Serão reservadas aos candidatos negros 20% (vinte por cento) das vagas existentes 
e das que vierem a surgir durante o prazo de validade do concurso, para cada um dos 
Cargos/Áreas/Especialidades oferecidos, na forma da Lei n. 12.990/2014 e da Resolução 
n. 203/2015 do Conselho Nacional de Justiça.  

1.7. Os candidatos aos Cargos/Áreas/Especialidades do presente concurso ficarão 
sujeitos à carga horária de até 40 (quarenta) horas semanais, na forma do artigo 19 da Lei 
n. 8.112/1990 e alterações posteriores, salvo disposições em leis específicas e 
regulamentação interna do Tribunal. 
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1.8. As escolaridades e pré-requisitos de cada Cargo/Área/Especialidade são as listadas 
no item 2, conforme estabelecido no Ato n. 193/CSJT.GP.SE.ASGP, de 9 de outubro de 
2008, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, e alterações posteriores. 

1.9. As Atribuições de cada Cargo/Área/Especialidade são as listadas no Anexo I. 

 

1.10. Os Conteúdos Programáticos referentes às Provas constam do Anexo II deste Edital. 

1.11. Todos os horários definidos neste Edital e seus eventuais aditamentos e retificações, 
assim como nas instruções, comunicações e convocações dele decorrentes, têm como 
referência o horário oficial de Brasília (DF). 

1.12.      O cronograma previsto de provas e publicações consta do Anexo III deste Edital. 

1.13. Todos os questionamentos relacionados ao presente Edital serão respondidos pela 
FUMARC, que prestará informações e esclarecimentos e realizará atendimento ao 
candidato pelos seguintes meios: 

a) telefones: (31) 3249-7403 / (31) 3249-7404 /(31) 3249-7455, nos dias úteis, das 9 
horas às 17 horas; 

b) diretamente na FUMARC, no endereço Av. Francisco Sales, 540, bairro Floresta, 
Belo Horizonte – MG, nos dias úteis, das 9 horas às 17 horas; 

c) endereço eletrônico da FUMARC: fconcursosatendimento@pucminas.br. 

1.14. Face ao cenário de enfrentamento da pandemia de Covid-19, na realização deste 
Concurso Público serão cumpridos todos os protocolos sanitários e de segurança definidos 
pelas autoridades competentes. O cumprimento dos protocolos sanitários é obrigatório para 
a realização das provas. 

1.15. O envio de documentos previstos neste Edital será feito por meio de upload por link 
disponibilizado no sítio eletrônico <www.fumarc.com.br>. 

1.15.1. Somente serão aceitos documentos nas extensões “JPG”, “PNG” ou “PDF”, 
respeitado o tamanho máximo indicado. 

 

2. DOS CARGOS 

2.1. Os Cargos/Áreas/Especialidades, a escolaridade e os pré-requisitos, o número de 
vagas, o valor da inscrição e a remuneração inicial são os descritos abaixo: 
 
Ensino superior completo: Analista Judiciário 
Valor da inscrição: R$110,00 (cento e dez reais)  
Remuneração inicial: R$ 14.271,70 (catorze mil, duzentos e setenta e um reais e setenta centavos) 
(incluída a GAE – Gratificação de Atividade Externa) para o cargo de Analista Judiciário, Área 
Judiciária, Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal e R$12.455,30 (doze mil, quatrocentos 
e cinquenta e cinco reais e trinta centavos) para os demais cargos de nível superior. 
 

http://www.fumarc.com.br/
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Os valores dos benefícios assistenciais estão disponíveis para consulta em: 
https://portal.trt3.jus.br/internet/transparencia/pessoal-1/auxilios-e-beneficios/quantitativo-de-
beneficios-assistenciais-1/ 

 
 

ANALISTA JUDICIÁRIO 

Código  
Cargo/Área/  

Especialidade 

Escolaridade/ 

Pré-requisitos 

(comprovação na data da 

posse) 

Total de 

vagas 

Vagas 

reservadas a 

candidatos 

com 

deficiência 

Vagas reservadas 

a candidatos 

negros 

201 

Analista Judiciário - 

Área Judiciária - 

Especialidade Oficial de 

Justiça Avaliador 

Federal 

Diploma de Graduação em 

Direito, devidamente 

registrado, fornecido por 

Instituição de Ensino 

Superior reconhecida pelo 

Ministério da Educação 

Cadastro 

de 
Reserva 

 
- 

 
- 

202 
Analista Judiciário - 

Área Judiciária 

Diploma de Graduação em 

Direito, devidamente 

registrado, fornecido por 

Instituição de Ensino 

Superior reconhecida pelo 

Ministério da Educação 

Cadastro 
de 

Reserva 

 

- 

 

- 

203 
Analista Judiciário- Área 

Administrativa 

Diploma de curso superior, 

em 

qualquer área de 

formação, inclusive 

Licenciatura Plena, 

devidamente registrado, 

fornecido por Instituição de 

Ensino Superior 

reconhecida pelo 

Ministério da Educação. 

Cadastro 
de 

Reserva 

 

- 

 

- 

204 

Analista Judiciário - 

Área Administrativa - 

Especialidade  

Contabilidade 

Diploma de Graduação em 

Contabilidade, 

devidamente 

registrado, reconhecido 

pelo Ministério da 

Educação, e registro no 

respectivo Órgão de 

Classe. 

Cadastro 
de 

Reserva 

 
- 

 
- 

205 

Analista Judiciário - 

Área Apoio 

Especializado - 

Especialidade 

Arquitetura 

Diploma de Graduação em 

Arquitetura, devidamente 

registrado, reconhecido 

pelo Ministério da 

Educação, e registro no 

respectivo 

Órgão de Classe. 

Cadastro 
de 

Reserva 

 
- 

 
- 

206 

Analista Judiciário- Área 

Apoio Especializado - 

Especialidade 

Arquivologia 

Diploma de Graduação em 

Arquivologia, devidamente 

registrado, reconhecido 

pelo Ministério da 

Educação, e registro no 

Ministério do Trabalho. 

Cadastro 
de 

Reserva 

 
- 

 
- 

https://portal.trt3.jus.br/internet/transparencia/pessoal-1/auxilios-e-beneficios/quantitativo-de-beneficios-assistenciais-1/
https://portal.trt3.jus.br/internet/transparencia/pessoal-1/auxilios-e-beneficios/quantitativo-de-beneficios-assistenciais-1/
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 207 

Analista Judiciário- Área 

Apoio Especializado - 

Especialidade 

Comunicação Social 

Diploma de Graduação em 

Comunicação Social, 

devidamente registrado, 

reconhecido pelo 

Ministério da Educação. 

Cadastro 
de 

Reserva 

 

- 

 

- 

208 

Analista Judiciário - 

Área Apoio 

Especializado - 

Especialidade 

Engenharia (Civil) 

Diploma de Graduação em 

Engenharia Civil, 

devidamente registrado, 

reconhecido pelo 

Ministério da Educação, e 

registro no respectivo 

Órgão de Classe. 

Cadastro 
de 

Reserva 

 
- 

 
- 

209 

Analista Judiciário - 

Área Apoio 

Especializado - 

Especialidade 

Engenharia (Elétrica) 

Diploma de Graduação em 

Engenharia Elétrica, 

devidamente registrado, 

reconhecido pelo 

Ministério da 

Educação, e registro no 

respectivo Órgão de 

Classe. 

Cadastro 
de 

Reserva 

 
- 

 
- 

210 

Analista Judiciário - 

Área Apoio 

Especializado - 

Especialidade 

Engenharia (Mecânica) 

Diploma de Graduação em 

Engenharia Mecânica, 

devidamente registrado, 

reconhecido pelo 

Ministério da 

Educação, e registro no 

respectivo Órgão de 

Classe. 

Cadastro 
de 

Reserva 

 
- 

 
- 

211 

Analista Judiciário -  

Área Apoio 

Especializado - 

Especialidade 

Engenharia (Segurança 

do Trabalho) 

Diploma de Graduação em 

Arquitetura ou Engenharia, 

acrescido de pós-

graduação em Engenharia 

de Segurança do 

Trabalho, devidamente 

registrados, reconhecido 

pelo 

Ministério da Educação, e 

registro no respectivo 

Órgão de Classe. 

Cadastro 
de 

Reserva 

 
- 

 
- 

212 

Analista Judiciário - 

Área Apoio 

Especializado - 

Especialidade 

Estatística 

Diploma de Graduação em 

Estatística, devidamente 

registrado, reconhecido 

pelo Ministério da 

Educação, e registro no 

respectivo Órgão de 

Classe. 

Cadastro 
de 

Reserva 

 

- 

 

- 

213 

Analista Judiciário - 

Área Apoio 

Especializado - 

Especialidade 

Fisioterapia 

Diploma de Graduação em 

Fisioterapia, devidamente 

registrado, reconhecido 

pelo Ministério da 

Educação, e registro no 

respectivo Órgão de 

Classe. 

Cadastro 
de 

Reserva 

 
- 

 
- 
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214 

Analista Judiciário - 

Área Apoio 

Especializado - 

Especialidade Medicina 

Diploma de Graduação em 

Medicina, devidamente 

registrado, reconhecido 

pelo Ministério da 

Educação, e registro no 

respectivo Órgão de 

Classe. 

Cadastro 
de 

Reserva 

 
- 

 
- 

215 

Analista Judiciário -  

Área Apoio 

Especializado - 

Especialidade /Medicina 

(Cardiologia) 

Diploma de Graduação em 

Medicina e pós-graduação 

em Cardiologia, 

devidamente registrados, 

reconhecidos pelo 

Ministério da Educação, e 

registro no respectivo 

Órgão de Classe. 

Cadastro 
de 

Reserva 

 
- 

 
- 

216 

Analista Judiciário  Área 

Apoio Especializado- 

Especialidade Medicina 

(do Trabalho) 

Diploma de Graduação em 

Medicina e pós-graduação 

em Medicina do Trabalho, 

devidamente registrados, 

reconhecidos pelo 

Ministério da 

Educação, e registro no 

respectivo Órgão de 

Classe. 

Cadastro 
de 

Reserva 

 
- 

 
- 

217 

Analista Judiciário/Apoio 

Especializado/ Medicina 

(Psiquiatria) 

Diploma de Graduação em 

Medicina e pós-graduação 

em Psiquiatria, 

devidamente registrados, 

reconhecidos pelo 

Ministério da Educação, e 

registro no respectivo 

Órgão de Classe. 

 

Cadastro 
de 

Reserva 

 
- 

 
- 

218 

Analista Judiciário - 

Área Apoio 

Especializado - 

Especialidade 

Odontologia 

Diploma de Graduação em 

Odontologia, devidamente 

registrado, reconhecido 

pelo Ministério da 

Educação, e registro no 

respectivo Órgão de 

Classe. 

Cadastro 
de 

Reserva 

 
- 

 
- 

219 

Analista Judiciário - 

Área Apoio 

Especializado - 

Especialidade 

Odontologia 

(Endodontia) 

Diploma de Graduação em 

Odontologia e pós-

graduação em Endodontia, 

devidamente registrados, 

reconhecidos pelo 

Ministério da 

Educação, e registro no 

respectivo Órgão de 

Classe 

Cadastro 
de 

Reserva 

 

- 

 

- 
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220 

Analista Judiciário/Apoio 

Especializado/Odontolo

gia (Pediatria) 

Diploma de Graduação em 

Odontologia e pós-

graduação em 

Odontopediatria, 

devidamente registrados, 

reconhecidos pelo 

Ministério da 

Educação, e registro no 

respectivo Órgão de 

Classe 

 
Cadastro 

de 
Reserva 

 

- 

 

- 

221 

Analista Judiciário - 

Área Apoio 

Especializado - 

Especialidade 

Odontologia 

(Periodontia) 

Diploma de Graduação em 

Odontologia e pós-

graduação em Periodontia, 

devidamente registrados, 

reconhecidos pelo 

Ministério da Educação, e 

registro no respectivo 

Órgão de Classe 

 
Cadastro 

de 
Reserva 

 

- 

 

- 

222 

Analista Judiciário - 

Área Apoio 

Especializado - 

Especialidade 

Odontologia (Prótese) 

Diploma de Graduação em 

Odontologia e pós-

graduação em Prótese, 

devidamente registrados, 

reconhecidos pelo 

Ministério da Educação, e 

registro no respectivo 

Órgão de Classe 

Cadastro 
de 

Reserva 

 

- 

 

- 

223 

Analista Judiciário - 

Área Apoio 

Especializado - 

Especialidade 

Psicologia 

Diploma de Graduação em 

Psicologia, devidamente 

registrado, reconhecido 

pelo Ministério da 

Educação, e registro no 

respectivo Órgão de 

Classe 

Cadastro 

de 
Reserva 

 
- 

 
- 

224 

Analista Judiciário/Apoio 

Especializado/Serviço 

Social 

Diploma de Graduação em 

Serviço Social, 

devidamente registrado, 

reconhecido 

pelo Ministério da 

Educação, e registro no 

respectivo Órgão de 

Classe 

Cadastro 
de 

Reserva 

 
- 

 
- 

225 

Analista Judiciário - 

Área Apoio 

Especializado - 

Especialidade 

Tecnologia da 

Informação 

Diploma de curso 

superior em 

Informática, ou de 

qualquer outro curso 

superior acrescido de 

curso de Pós-Graduação 

na área de Informática, 

devidamente registrados 

e fornecidos por 

Instituição de Ensino 

Superior reconhecida 

pelo Ministério da 

Educação. 

Cadastro 
de 

Reserva 

 
- 

 
- 
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Ensino médio completo: Técnico Judiciário 

Valor da inscrição: R$ 90,00 (noventa reais) 
Remuneração inicial: R$ 7.591,37 (sete mil, quinhentos e noventa e um reais e trinta e sete 
centavos) 
 
Os valores dos benefícios assistenciais estão disponíveis para consulta em:  
https://portal.trt3.jus.br/internet/transparencia/pessoal-1/auxilios-e-beneficios/quantitativo-
de-beneficios-assistenciais-1/ 
 
 

TÉCNICO JUDICIÁRIO 

Código 
Cargo/Área/ 

Especialidade 

Escolaridade/ 

Pré-requisitos 

(comprovação na data da 
posse) 

Total de 

Vagas  

Vagas 

reservadas a 

candidatos com 
deficiência 

Vagas 

resrevadas 

candidatos 
negros 

101 

Técnico 

Judiciário - Área 

Administrativa 

Certificado de conclusão de 

curso de Ensino Médio, 

devidamente registrado, 

expedido por Instituição 

de Ensino reconhecida pelo 

Ministério da Educação. 

Cadastro 
de 

Reserva 

 
- 

 
- 

102 

Técnico 

Judiciário - Área 

Administrativa - 

Especialidade 

Agente da Polícia 

Judicial  

Certificado de conclusão de 

curso de Ensino Médio, 

devidamente registrado, 

expedido por Instituição de 

Ensino reconhecida pelo 

Ministério da Educação, e 

carteira nacional de 

habilitação categoria “B” ou 

superior. 

 
 
 

Cadastro 
de 

Reserva 

 

- 

 

- 

103 

Técnico 

Judiciário - Área 

Administrativa - 

Especialidade 

Contabilidade 

Certificado de conclusão de 

curso de Ensino Médio, 

acrescido de curso técnico em 

contabilidade, devidamente 

registrado, expedido por 

Instituição de Ensino 

reconhecida pelo Ministério 

da Educação  e registro 

no respectivo Órgão de 

Classe. 

 

 
 

Cadastro 
de 

Reserva 

 
- 

 
- 

104 

Técnico 

Judiciário - Área 

Apoio 

Especializado - 

Especialidade 

Enfermagem do 

Trabalho 

Certificado de conclusão de 

curso de Ensino Médio e 

Curso Técnico de 

Enfermagem do Trabalho, 

devidamente registrados, 

expedidos por Instituição de 

Ensino reconhecida pelo 

Ministério da Educação e 

registro 

no respectivo Órgão de 

Classe 

 

 
 

Cadastro 
de 

Reserva 

 
- 

 
- 

https://portal.trt3.jus.br/internet/transparencia/pessoal-1/auxilios-e-beneficios/quantitativo-de-beneficios-assistenciais-1/
https://portal.trt3.jus.br/internet/transparencia/pessoal-1/auxilios-e-beneficios/quantitativo-de-beneficios-assistenciais-1/
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105 

Técnico 

Judiciário - Área 

Apoio 

Especializado - 

Especialidade 

Tecnologia da 

Informação  

Certificado de conclusão de 

curso de Ensino Médio, 

acrescido de curso de 

Programação com, no 

mínimo, 120 (cento e vinte) 

horas/aula, ou certificado de 

conclusão de Curso Técnico 

na área de Informática, 

devidamente registrados e 

expedidos por Instituição de 

Ensino 

reconhecida pelo Ministério 

da 

Educação. 

 
 
 

Cadastro 

de 
Reserva 

 
- 

 
- 

 

2.2 O número total de vagas existentes no Quadro de Pessoal do Tribunal Regional do 
Trabalho da 3ª Região é o que consta no Portal da Transparência 
<https://portal.trt3.jus.br/internet/transparencia/pessoal-1/magistrados-e-
servidores/quadros-quantitativos/anexo-iv-a-cargos-efetivos>, cujo provimento está 
condicionado à disponibilidade orçamentária e à autorização expressa do Conselho 
Superior da Justiça do Trabalho. 

 

3. DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA NO CARGO 

 

3.1. O candidato aprovado no Concurso de que trata este Edital será investido no 
Cargo/Área/Especialidade se atender às seguintes exigências na data da posse: 

a) ser brasileiro nato ou naturalizado ou português em condição de igualdade de 
direitos com os brasileiros, na forma do artigo 12, § 1º, da Constituição Federal; 

b) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos;  

c) gozar dos direitos políticos;  

d) estar em dia com as obrigações eleitorais;  

e) estar em dia com os deveres do Serviço Militar, para os candidatos do sexo 
masculino; 

f) apresentar certidões de antecedentes criminais da Justiça Federal, Eleitoral, Militar 
(estadual e federal) e da Justiça Estadual; 

g) não estar incompatibilizado para nova investidura em cargo público federal, nos 
termos do artigo 137 da Lei n. 8.112/1990; 

h) possuir os documentos comprobatórios da escolaridade e pré-requisitos constantes 
do Item 2 e os documentos constantes do item 16.2 deste Edital;  

i) ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do 
Cargo/Área/Especialidade, conforme artigo 14, parágrafo único, da Lei n. 8.112/1990.  

3.2. O candidato que, na data da posse, não reunir os requisitos enumerados no item 
3.1, bem como a documentação enumerada no item 16.2 deste Edital, perderá o direito à 
investidura no referido Cargo/Área/Especialidade.  

https://portal.trt3.jus.br/internet/transparencia/pessoal-1/magistrados-e-servidores/quadros-quantitativos/anexo-iv-a-cargos-efetivos
https://portal.trt3.jus.br/internet/transparencia/pessoal-1/magistrados-e-servidores/quadros-quantitativos/anexo-iv-a-cargos-efetivos


 

9 

 

 

 

 

 

4. DA INSCRIÇÃO 

 
4.1. Antes de se inscrever, o candidato deverá tomar conhecimento do disposto neste 
Edital e em seus anexos e certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos. 
 
4.2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a aceitação das instruções e 
das condições do Concurso Público, tais como se acham estabelecidas neste Edital, e na 
legislação pertinente, acerca das quais não poderá alegar desconhecimento. 
 
4.3. No momento da inscrição, o candidato deverá assinalar a concordância com os 
termos que constam deste Edital, bem como declarará que aceita que os seus dados 
pessoais, sensíveis ou não, sejam tratados e processados, de forma a possibilitar a efetiva   
execução do Concurso Público, com a aplicação dos critérios de avaliação e seleção, 
autorizando expressamente a divulgação dos seus nomes, números de inscrição, critérios 
de desempate e das suas notas, em observância aos princípios da publicidade e da 
transparência que regem a Administração Pública e nos termos da Lei federal n. 13.709, de 
14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD – e suas 
alterações.  
 
4.4. O descumprimento das instruções para inscrição estabelecidas neste Edital 
implicará a sua não efetivação. 

4.5. Não serão fornecidas a terceiros informações e/ou dados pessoais, sensíveis ou 
não, de candidatos. 

4.6. As informações prestadas no Requerimento Eletrônico de Inscrição serão de inteira 
responsabilidade do candidato, reservando-se ao Tribunal Regional do Trabalho da 3ª 
Região e à FUMARC o direito de excluir do Concurso aquele que não preencher o 
documento oficial de forma completa, correta e/ou fornecer dados inverídicos ou falsos. 

4.7. A inscrição, a isenção e o valor pago referente à taxa de inscrição são pessoais e 
intransferíveis.  
 
4.8. As inscrições serão recebidas exclusivamente pela internet, a partir das 9 (nove) 
horas do dia 11(onze) de agosto de 2022 até as 23h59min do dia 09 (nove) de setembro 
2022, por meio do preenchimento do Requerimento Eletrônico de Inscrição, disponível no 
sítio eletrônico <www.fumarc.com.br> e na forma descrita neste Edital. 
 
4.9. Não haverá inscrição provisória, condicional e extemporânea, bem como não será 
aceita apresentação de documentos após os prazos estabelecidos. 

4.10. Será permitida a inscrição para dois cargos, desde que sejam de diferentes níveis 
de escolaridade, sendo recomendado ao candidato observar atentamente as informações 
sobre o período de realização das provas no item 11 deste Edital. 
 
4.11. As inscrições poderão ser prorrogadas, por necessidade de ordem técnica e/ou 
operacional, a critério do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região e/ou da FUMARC. 

http://www.fumarc.com.br/
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4.11.1. A prorrogação das inscrições de que trata o item anterior poderá ser feita sem 
prévio aviso bastando, para todos os efeitos legais, a comunicação de prorrogação feita no 
sítio eletrônico <www.fumarc.com.br>. 
 
4.12. Para se inscrever, o candidato deverá acessar o sítio eletrônico da FUMARC 
<www.fumarc.com.br>, selecionar o link do concurso do TRT3ª Região, selecionar 
cargo/área/especialidade, de sua opção, indicados no item 2 e seguir os seguintes 
procedimentos: 

a) ler e aceitar as condições e normas deste Edital, bem como preencher o 
Requerimento Eletrônico de Inscrição; 

b) informar no ato da Inscrição ou isenção de Taxa, o efetivo exercício da função de 
jurado em Tribunal de Júri, para fins de desempate, nos termos do artigo 440 do Código de 
Processo Penal, no período compreendido entre a data de entrada em vigor da Lei n. 
11.689, de 9 de junho de 2008 e a data de término das inscrições para este Concurso 
Público;  

c) conferir os dados digitados no Requerimento Eletrônico de Inscrição e confirmá-los; 
 

d) no ato da confirmação, os dados serão automaticamente transmitidos à FUMARC 
via internet; 
 

e) efetuar o pagamento da importância referente à inscrição, até a data limite constante 
na GRU - Guia de Recolhimento da União, gerada e impressa, durante o período de 
inscrição no endereço eletrônico <www.fumarc.com.br>, no valor de: 
- R$ 110, 00 (cento e dez reais) para os cargos de Analista Judiciário, todas as 
Especialidades; 
- R$ 90,00 (noventa reais) para os cargos de Técnico Judiciário, todas as Especialidades. 
  
4.12.1. Para fins de desempate, o candidato que informar ter exercido ou estar exercendo 
função de jurado deverá, durante o período de inscrições, enviar, via upload, certidão que 
comprove o efetivo exercício da função de jurado em Tribunal de Júri. 
 
4.13. O pagamento da GRU - Guia de Recolhimento da União deverá ser realizado na 
rede bancária, observados os horários de atendimento e das transações financeiras de 
cada instituição bancária,      até o dia 12 (doze) de setembro de 2022, devendo antecipar 
o pagamento caso o último dia de pagamento da inscrição seja feriado que acarrete o 
fechamento das agências bancárias. 
 
4.14. A geração e impressão da GRU - Guia de Recolhimento da União ou de sua 2ª via 
somente poderá ser efetuada durante o período de inscrição indicado no item 4.8 deste 
Edital. 
 
4.15. A impressão da GRU - Guia de Recolhimento da União ou de sua 2ª via é de 
exclusiva responsabilidade do candidato, eximindo-se o TRT 3ª Região e a FUMARC 
quanto a eventuais dificuldades na leitura do código de barras e consequente 
impossibilidade de efetivação da inscrição. 
 

http://www.fumarc.com.br/
http://www.fumarc.com.br/
http://www.fumarc.com.br/
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4.16. Não será aceito pagamento da taxa de inscrição por depósito em caixa eletrônico, 
transferência ou depósito em conta corrente, DOC, TED, PIX, cheque, cartão de crédito, 
mercado pago, pic pay, ordens de pagamento ou qualquer outra forma diferente da prevista 
neste Edital. 
 
4.17. A inscrição do candidato somente será validada após a FUMARC receber a 
confirmação do respectivo pagamento. 
 
4.18. O recibo de pagamento será o comprovante de que o candidato requereu sua 
inscrição. Não será aceito, para esse fim, comprovante de agendamento de pagamento. 
 
4.19. O não pagamento da taxa de inscrição ou o pagamento efetuado em quantia inferior 
ou fora do prazo informado neste Edital implicará o cancelamento da inscrição. 

4.20. É dever do candidato manter sob sua guarda cópia do comprovante de pagamento 
da GRU - Guia de Recolhimento da União pago, inclusive no dia da realização das provas, 
de maneira a dirimir eventuais dúvidas.  
 
4.21. O Requerimento Eletrônico de Inscrição, além de outras informações, exigirá o 
número do Cadastro de Pessoas Físicas – CPF –, o número de documento oficial de 
identidade do candidato com fotografia e a respectiva indicação da entidade expedidora. 
 
4.22. O candidato que não possuir CPF deverá solicitá-lo na Receita Federal ou nos 
postos credenciados, em tempo hábil, de forma que consiga obtê-lo antes do término do 
período de inscrições. 
 
4.23. As informações prestadas no Requerimento Eletrônico de Inscrição são de inteira 
responsabilidade do candidato, que poderá ser eliminado do Concurso Público caso forneça 
dados incorretos. O TRT 3ª REGIÃO e a FUMARC eximem-se de quaisquer 
responsabilidades quanto às consequências que possam decorrer de informações 
incorretas ou incompletas. 

4.24. As declarações falsas ou inexatas dos dados constantes no Requerimento de 
Inscrição ou Isenção ou falsidade de qualquer declaração, que comprometam a lisura do 
certame, determinarão o cancelamento da inscrição e a anulação de todos os atos dela 
decorrentes, em qualquer época, sem prejuízo das sanções penais, sendo garantido ao 
candidato o direito à ampla defesa. 
 
4.25. Fica assegurada a possibilidade de uso do nome social ao candidato, conforme 
Decreto n. 8.727, de 28 de abril de 2016.  

 
4.25.1. Entende-se por nome social a designação pela qual a pessoa travesti ou transexual 
se identifica e é socialmente reconhecida. 
 
4.26. O candidato que possuir nome social, oficialmente registrado, poderá indicá-lo no 
ato da inscrição e será designado dessa forma em todos os atos e publicações referentes 
ao Concurso Público. 
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4.27. A participação do candidato portador de nome social está vinculada à possibilidade 
de identificação civil da sua condição de forma oficial. 

4.27.1. No Requerimento Eletrônico de Inscrição, campo “nome completo”, deverá ser 
informado o nome civil, conforme documento de identificação oficial. 

4.27.2. Para o candidato que, no ato da inscrição, ainda não disponha de documento oficial, 
com o nome social, e que vier a consegui-lo, poderá solicitar a sua inclusão nas listas de 
chamada e nas demais publicações referentes ao certame, enviando, durante o período de 
inscrições, cópia digitalizada do documento contendo foto e assinatura para o endereço 
eletrônico <fconcursosatendimento@pucminas.br>. 

4.27.3. O nome social será utilizado em toda comunicação pública do Certame e etapas 
internas para devida identificação do candidato.  

4.28. Transmitidos os dados do Requerimento Eletrônico de Inscrição pela internet, o 
candidato receberá, por meio do e-mail informado, o número de controle/inscrição, com o 
qual poderá gerar a GRU e sua 2ª via, consultar e imprimir o cartão de informação (CI), 
quando liberado e consultar, entre outras informações, seus dados pessoais, o pagamento 
da taxa de inscrição, o deferimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição bem 
como informações relativas às etapas do Concurso Público e recursos. 

4.29. Após confirmados e transmitidos os dados cadastrados pelo candidato no 
Requerimento Eletrônico de Inscrição e isenção, não será aceita: 

a) alteração de Cargo/Área/Especialidade indicado;   

b) alteração da inscrição do candidato entre as condições de ampla concorrência e de 
pessoa com deficiência; 

c) alteração da inscrição para concorrer na cota de vagas reservadas para negros. 
 
4.30. Havendo mais de uma inscrição paga ou isenta, de um mesmo candidato, para 
cargos/áreas/especialidades, de mesmo nível de escolaridade, prevalecerá, para todos os 
efeitos, a última inscrição paga ou isenta, ou seja, a de data e horário mais recentes, 
restando desconsideradas as demais inscrições e isenções realizadas. 
 
4.31. A FUMARC e o Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região não se responsabilizam 
por solicitações de inscrições não recebidas por motivo de ordem técnica dos 
computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, falta 
de energia elétrica, bem como outros fatores que impossibilitem a transferência de dados. 
 
4.32. O descumprimento das instruções para inscrição implicará a sua não efetivação. 

4.33. Será publicada no site da FUMARC <www.fumarc.com.br>, até o dia 20(vinte) de 
setembro de 2022, a lista contendo a relação dos candidatos com inscrições efetivamente 
pagas e isentas, habilitadas para a aplicação das provas. 
 

mailto:fconcursosatendimento@pucminas.br
http://www.fumarc.com.br/
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4.34. O candidato que não tiver sua inscrição efetivada poderá se manifestar formalmente 
por meio de recurso administrativo previsto no item 13 e seus subitens neste Edital. 

4.35. A importância relativa ao valor da taxa de inscrição não será devolvida em hipótese 
alguma, salvo em caso de pagamento em duplicidade, anulação do Concurso Público ou 
do seu cancelamento por conveniência da Administração Pública.  
 
4.36. O candidato deverá requerer a devolução da taxa da inscrição por meio do 
preenchimento e envio do Formulário específico, que será disponibilizado no sítio eletrônico 
<www.fumarc.com.br> em até 30 dias úteis após a publicação do ato de anulação ou 
cancelamento do Concurso Público.  

4.37. No requerimento de solicitação para devolução da taxa de inscrição, o candidato 
deverá informar os seguintes dados:  

a) motivação para solicitação da devolução;  

b) nome completo e número da identidade, do CPF e de controle/inscrição;  

c) nome e número do banco, número da agência, número da conta corrente e CPF do 
titular da conta, observado o disposto no item 4.36 e seus subitens;  

d) número de telefone, com código de área;  

e) endereço completo, inclusive CEP.  

4.38. O requerimento para devolução do valor da taxa de inscrição, devidamente 
preenchido e assinado pelo candidato, o documento de identidade e o comprovante de 
pagamento da inscrição deverão ser digitalizados e enviados para o endereço de e-mail 
<fconcursosatendimento@pucminas.br>. 

4.39. É de inteira responsabilidade do candidato a informação correta e completa de todos 
os dados requeridos para a eventual devolução do valor relativo à taxa de inscrição, não 
podendo atribuir ao TRT da 3ª Região ou à FUMARC a responsabilidade pela 
impossibilidade de devolução, caso os dados sejam insuficientes ou incorretos.  

4.40. O depósito bancário referente à devolução do valor relativo à taxa de inscrição não 

poderá ser realizado em conta-salário ou conta-poupança.  

4.41. O candidato que não requerer a devolução do valor relativo à taxa de inscrição nos 
termos e prazos estabelecidos neste Edital não poderá requerê-la posteriormente. 

4.42. A FUMARC disponibilizará o cartão de informação (CI) no sítio eletrônico 
<www.fumarc.com.br>, para consulta e impressão pelo próprio candidato, em até cinco dias 
úteis antes da realização das provas. 
 
4.43. O CI conterá o número de inscrição, o nome do candidato, a data de nascimento, o 
número do documento oficial de identidade, a data, o horário e o local da realização das 
provas, além de outras orientações úteis ao candidato. 
 

http://www.fumarc.com.br/
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4.44. A consulta, a impressão e a conferência do CI são de exclusiva responsabilidade do 
candidato. 
 
4.45. A correção de eventuais erros de digitação no CI referente aos dados pessoais 
(nome, sexo, data de nascimento, etc.) deverá ser solicitada pelo candidato ao fiscal de 
sala, no dia, horário e local de realização das provas, e constará na ata de sala, mediante 
apresentação de documento de identificação original e válido. 
 
4.45.1 O candidato poderá, ainda, antes da aplicação das provas, enviar solicitação de 
alteração ou correção de dados para o endereço eletrônico 
fconcusosatendimento@pucminas.br, juntamente com a cópia de seu documento oficial 
e/ou comprovante de endereço, até 15 dias antes da aplicação das provas. Após este 
período as alterações somente ocorrerão em sala conforme item anterior.  
 
4.46. Caso o candidato não consiga obter seu CI, após ser disponibilizado conforme item 
4.42, deverá entrar em contato com a FUMARC, até o dia 21 de outubro de 2022, 
pessoalmente ou por terceiro, munido de procuração com poderes específicos, na Avenida 
Francisco Sales, n. 540, bairro Floresta, BH (MG), ou pelos telefones (31) 3249-7455, (31) 
3249-7403 e (31) 3249-7404, das 9 horas às 17 horas, em dias úteis, munido do 
comprovante de pagamento da inscrição devidamente quitado, para orientações. 

4.47. Declaração de Comparecimento – Anexo IV – O candidato que precisar de 
Declaração de Comparecimento no Concurso Público TRT 3ª Região – Edital 01/2022, para 
fins de confirmação de sua presença nos dias das provas no concurso, deverá imprimir e 
preencher o modelo disponibilizado, acessando o sítio eletrônico <www.fumarc.com.br> até 
a data de aplicação da prova. 

4.47.1.  No dia e turno de aplicação das provas, a declaração deverá ser apresentada ao 
Fiscal de sala, que atestará a presença do candidato no concurso no dia e turno.  

4.47.2. Não será assinada a declaração apresentada fora do período e turno de aplicação.  

4.47.3. O candidato que se inscrever para provas em diferente turno, e que necessitar 
declaração de comparecimento, deverá apresentar o modelo disponibilizado em cada um 
dos turnos de aplicação da prova. 

4.47.4. A impressão e a apresentação da declaração para preenchimento nos dias das 
provas são de exclusiva responsabilidade do candidato. 

 

5. DA ISENÇÃO DE PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

 
5.1. A isenção da taxa deverá ser solicitada exclusivamente no sítio eletrônico 
<www.fumarc.com.br>, das 9 horas do dia 11(onze) de agosto de 2022 às 23h59min do dia 
12(doze) de agosto de 2022.  

mailto:fconcusosatendimento@pucminas.br
http://www.fumarc.com.br/
http://www.fumarc.com.br/
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5.1.1. Após preenchimento e conferência dos dados, o candidato deverá imprimir, assinar, 
digitalizar e enviar, via upload, por meio do link correspondente, o Requerimento de Isenção 
de Taxa, acrescido da documentação comprobatória de acordo com o seu enquadramento. 
 

5.2. O candidato que desejar solicitar isenção de pagamento para mais de uma opção de 
Cargo deverá observar o estabelecido nos itens 4.10 e 4.30 deste Edital, preencher o 
Requerimento de Isenção de Taxa e seguir o procedimento indicado no item anterior 
relativamente a cada um dos cargos. 

  

5.3. Somente haverá isenção do valor da taxa de inscrição para: 

a) O candidato amparado pelo Decreto Federal n. 6.593, de 2 de outubro de 2008, que 
comprove estar inscrito no CadÚnico, e for membro de família de baixa renda, nos termos 
do Decreto Federal n. 6.135, de 26 de junho de 2007; 

b) O doador de medula óssea, amparado pela Lei Federal n. 13.656, de 30 de abril de 
2018, em entidades reconhecidas pelo Ministério da Saúde.  

5.4. Para fins da comprovação da condição de hipossuficiência econômico-financeira, o 
candidato deverá estar inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal – CadÚnico –, nos termos do Decreto Federal n. 11.016, de 2022, e, no processo 
de inscrição, digitalizar e enviar: 

a) Requerimento de Isenção de Taxa assinado, gerado, eletronicamente, no ato da 
isenção, em que o candidato declarará que não dispõe de recursos para o pagamento do 
valor da inscrição, sem prejuízo do próprio sustento e de sua família, e; 

b) Comprovante de registro de inscrição no CadÚnico, obtido no sítio eletrônico 
https://meucadunico.cidadania.gov.br/meu_cadunico/, atualizado a no máximo 24 meses 
contados da data de solicitação de isenção da taxa de inscrição.   

b.1). Não será aceito o simples protocolo de cadastramento. A inscrição deverá ser válida 
e reconhecida no sistema do CadÚnico. A FUMARC fará a consulta junto ao órgão gestor 
do programa para confirmação da validade do cadastro.   
 
5.5.  A comprovação de qualidade de doador de medula óssea será efetuada através de 
apresentação de documento expedido pela entidade coletora, que deverá ser digitalizado 
e enviado junto com o Requerimento próprio de Solicitação de Isenção da taxa de inscrição 
assinado. 
 
5.6. Não será concedida isenção do pagamento da taxa de inscrição ao candidato que: 

a) deixar de efetuar a solicitação da isenção pela internet dentro do prazo fixado, ou 
fazê-lo por meio distinto deste Edital; 

b) não observar os prazos para o envio do Requerimento de Isenção de Taxa, assinado 
e da documentação comprobatória neste Edital; 

c) não assinar ou não enviar o Requerimento de Isenção de Taxa, gerado 
eletronicamente, na solicitação; 

https://meucadunico.cidadania.gov.br/meu_cadunico/


 

16 

 

 

 

 

 

d) enviar a documentação comprobatória em desacordo com as normas estabelecidas 
neste Edital; 

e) omitir ou falsear informações; 

f) fraudar ou falsificar documentos. 

 
5.7. Poderão ser realizadas diligências para comprovação da situação declarada pelo 
candidato. 
 
5.8. A FUMARC e o Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região não se responsabilizam 
por falhas no envio dos arquivos, tais como arquivos em branco ou incompletos, falhas de 
comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores de 
ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados. 
 
5.9. O candidato que, comprovadamente, incorrer nas situações a que se referem as 
alíneas “e” e “f” do item 5.6 será eliminado do Concurso Público. 
 
5.10. Divulgado o resultado da análise das solicitações de isenção no dia 31 de agosto de 
2022, a fundamentação objetiva sobre o indeferimento da solicitação de cada candidato 
estará disponível para consulta individualizada no sítio eletrônico <www.fumarc.com.br>, 
cabendo recurso na forma estabelecida neste Edital no item 13 e seus subitens. 
 
5.11. Após a fase recursal, o candidato cujo Requerimento de Isenção da taxa de inscrição 
não for deferido poderá efetivar sua inscrição no Concurso Público gerando e imprimindo a 
GRU ou a 2ª via até as 23h59min do dia 9 (nove) de setembro de 2022 para pagamento 
até o dia 12 (doze) de setembro de 2022, na rede bancária, observado os horários de 
atendimento e das transações financeiras de cada instituição bancária. 
 
5.12. O candidato cuja solicitação de isenção de pagamento do valor de inscrição for 
deferida estará automaticamente inscrito no Concurso Público. 

6. DOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA 

6.1. Respeitada a compatibilidade entre a deficiência e as atribuições do Cargo/Área/ 
Especialidade, o candidato com deficiência que pretenda fazer uso das prerrogativas 
facultadas pela Constituição da República, pelo Decreto Federal n. 3.298, de 1999, que 
regulamenta a Lei Federal n. 7.853, de 1989 e pela Súmula 377 do Superior Tribunal de 
Justiça - STJ e concorrer às vagas reservadas, deverá declarar essa condição e o tipo de 
deficiência no Requerimento Eletrônico de Inscrição, observado, respectivamente, o 
disposto no item 6 e seus subitens deste Edital. 

6.2. Com fundamento na Lei n. 8.112/1990, no Decreto n. 3298/1999, no Decreto n. 
9.508/2018 e alterações posteriores, será assegurado para as pessoas com deficiência o 
percentual de 5% (cinco por cento) das vagas existentes e das que vierem a surgir durante 
o prazo de validade do Concurso Público. 

6.3. Somente haverá reserva imediata de vagas para as pessoas com deficiência nos 
Cargos/Áreas/Especialidades com número de vagas igual ou superior a 5 (cinco).  
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6.4. A nomeação do primeiro e candidato com deficiência classificado dar-se-á para o 
preenchimento da 5ª vaga relativa ao cargo para o qual concorreu e os demais habilitados 
com deficiência serão convocados a cada intervalo de 20 (vinte) vagas providas, ou seja, a 
21ª, 41ª, 61ª vagas, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação, durante 
o prazo de validade do Concurso. 

6.5. As vagas relacionadas às nomeações tornadas sem efeito e as vagas relacionadas 
aos candidatos que renunciarem à nomeação não serão computadas para efeito do item 
anterior, pelo fato de não resultar, desses atos, o surgimento de novas vagas. 

6.6. Caso a aplicação do percentual de que trata o item 6.2 resulte número fracionário, 
este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente, desde que não 
ultrapasse 20% (vinte por cento) das vagas, conforme previsto no § 2º do art. 5º da Lei n. 
8.112/90.  

6.7. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram no art. 2º da Lei 
Federal n. 13.146/2015; nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto Federal n. 
3.298/1999, com as alterações introduzidas pelo Decreto Federal n. 5.296/2004; no art. 1º 
da Lei Federal n. 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro Autista); na 
Lei Federal n. 14.126, de 22 de março de 2021, observados os dispositivos da Convenção 
sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo 
Decreto Federal n. 6.949/2009. 

6.8. Para concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência, o candidato 
deverá, no ato da inscrição ou isenção, quando do preenchimento do Requerimento 
Eletrônico de Inscrição:  

a) declarar ser pessoa com deficiência 

b) manifestar interesse em concorrer à vaga;  

c)  selecionar o tipo de deficiência;  

d) solicitar, se for o caso, condições especiais para realização das provas, conforme 
estabelecido no item 7 e seus subitens deste Edital;  

e) enviar, via upload, cópia do Documento Oficial de Identidade e do Cadastro de Pessoa 
Física (CPF);  

f) enviar, via upload, durante o período de inscrições, cópia do Laudo Médico, atestando a 
espécie e o grau ou nível de deficiência, contendo expressa referência ao código 
correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), bem como a provável 
causa da deficiência, a categoria em que se enquadra a pessoa com deficiência, nos termos 
do art. 4º do Decreto Federal n. 3.298/1999 e suas alterações, a assinatura e o carimbo do 
médico com o número de sua inscrição no Conselho Regional de Medicina (CRM). 

6.9. O envio de toda documentação é de responsabilidade exclusiva do candidato. Os 
candidatos que, no período das inscrições, não atenderem ao estabelecido no item 6 e seus 
subitens serão considerados candidatos sem deficiência, bem como poderão não ter as 
condições especiais atendidas. 
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6.9.1. A FUMARC não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a 
chegada dessa documentação a seu destino, seja de ordem técnica dos computadores, 
falhas de comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem o envio, exceto 
aqueles atribuíveis à sua responsabilidade.  

6.10. As imagens dos documentos e Laudos terão validade somente para o Concurso 
Público regido por este Edital e não serão devolvidas, assim como não serão fornecidas 
cópias da documentação.  

6.11. O candidato com deficiência que não preencher os campos específicos no 
Requerimento Eletrônico de Inscrição ou isenção, bem como não encaminhar laudo que 
ateste ser o interessado pessoa com deficiência, e não cumprir as demais regras previstas 
neste Edital, terá sua inscrição processada como candidato de ampla concorrência, não 
podendo alegar posteriormente essa condição para reivindicar a prerrogativa legal. 

6.12. Os candidatos que, no período das inscrições, não atenderem ao estabelecido no 
item 6 e seus subitens serão considerados candidatos sem deficiência, bem como poderão 
não ter as condições especiais atendidas.  

6.13. Será publicada no site da FUMARC <www.fumarc.com.br>, até o dia 20 de setembro 
de 2022, a lista contendo o deferimento das condições especiais solicitadas para as provas, 
bem como a relação dos candidatos que concorrerão às vagas reservadas às pessoas com 
deficiência. 

6.14. O candidato cujo laudo seja considerado inválido ou tenha a solicitação indeferida 
poderá consultar por meio de link disponível no site da FUMARC <www.fumarc.com.br> os 
motivos do indeferimento e poderá interpor recurso no prazo de 2 (dois) dias úteis após a 
publicação indicada no item anterior, vedada a juntada de documentos. 

6.15. Serão divulgadas no sítio eletrônico da FUMARC <www.fumarc.com.br>, para 
consulta individual, as respostas aos recursos interpostos. 

6.16. O candidato cujo laudo/recurso seja indeferido não concorrerá às vagas reservadas 
para pessoas com deficiência, sem prejuízo do atendimento das condições especiais para 
realização da prova, se houver.  

6.17. O candidato inscrito na condição expressa no item 6 e seus subitens participará do 
Concurso Público em igualdade de condições em relação aos demais candidatos, no que 
se refere ao conteúdo das provas, à avaliação, aos critérios de aprovação, aos horários e 
dias de aplicação das provas, bem como à nota mínima exigida e a todas as demais normas 
de regência do Concurso Público. 

6.17.1. As condições especiais deverão ser requeridas por escrito, durante o período das 
inscrições, conforme instruções contidas no item 7 e seus subitens deste Edital. 

6.17.2. O atendimento às condições especiais solicitadas para a realização da prova ficará 
sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade do pedido. 

http://www.fumarc.com.br/
http://www.fumarc.com.br/
http://www.fumarc.com.br/
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6.18. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme as instruções 
constantes no item 6 e seus subitens, não poderá alegar posteriormente essa condição 
para reivindicar a prerrogativa legal. 

6.19. O candidato inscrito na condição de candidato com deficiência, se classificado, terá 
seu nome publicado nas listas de classificação geral e de candidatos com deficiência, 
observadas as respectivas ordens de classificação e/ou se for o caso, na lista específica de 
candidatos negros.  

6.20. O candidato inscrito na condição de pessoa com deficiência, se aprovado, será 
convocado para ser submetido à avaliação, de caráter terminativo, por Equipe 
Multiprofissional indicada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, objetivando 
verificar se a deficiência se enquadra no art. 2º da Lei Federal n. 13.146/2015; nas 
categorias discriminadas no art. 4º do Decreto Federal n. 3.298/1999, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto Federal n. 5.296/2004; no art. 1º da Lei Federal n. 12.764, de 27 
de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro Autista); na Lei Federal n. 14.126, de 22 de 
março de 2021, observados os dispositivos da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com 
Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decreto Federal n. 6.949/2009.  

6.21. Para a avaliação, o candidato com deficiência deverá apresentar documento de 
identidade original e Laudo Médico (original ou cópia autenticada) expedido no prazo de 
até 12 (doze) meses anteriores à referida avaliação, atestando a espécie e o grau ou nível 
de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação 
Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa da deficiência, contendo a 
assinatura e o carimbo do número do CRM do médico responsável por sua emissão. 

6.22. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso 
ou a ausência do candidato com deficiência à avaliação tratada no item 6.20. 

6.23. Será eliminado da lista de candidatos com deficiência aquele cuja deficiência 
assinalada no Requerimento Eletrônico de Inscrição não for constatada de acordo com o 
item 6.20, bem como o que não comparecer à avaliação prevista no referido item, devendo 
o candidato permanecer apenas na lista geral de classificação, desde que tenha obtido 
pontuação/classificação para tanto nos termos deste Edital e/ou, se for o caso, na lista 
específica de candidatos negros. 

6.24. O Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região e a FUMARC eximem-se das 
despesas com viagens e estada dos candidatos convocados para a avaliação de que trata 
o item 6.20. 

6.25. As vagas destinadas às pessoas com deficiência que não forem providas por falta 
de candidatos ou por reprovação no Concurso Público ou na avaliação por Equipe 
Multiprofissional perícia médica serão preenchidas pelos demais candidatos, com estrita 
observância da ordem classificatória. 

6.26. A não observância, pelo candidato, de quaisquer das disposições do Item 6 e seus 
subitens implicará a perda do direito a ser nomeado para as vagas reservadas aos 
candidatos com deficiência. 
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6.27. O candidato com deficiência, depois de nomeado, será acompanhado por Equipe 
Multiprofissional, que avaliará a compatibilidade entre as atribuições do cargo e a sua 
deficiência durante o estágio probatório. 

6.28. Será exonerado o candidato com deficiência que, no decorrer do estágio probatório, 
tiver verificada a incompatibilidade de sua deficiência com as atribuições do cargo pela 
Equipe Multiprofissional do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região. 

6.29. Após a investidura do candidato no cargo para o qual foi habilitado, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão de readaptação, licença por motivo de saúde 
ou aposentadoria por invalidez. 

7. DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA A REALIZAÇÃO DAS PROVAS 

7.1. Poderão requerer condição especial para a realização das provas: 

a) a pessoa com deficiência;  

b) a candidata lactante; 

c) o candidato com algum tipo de limitação temporária. 

7.2. A condição especial para realizar as provas deverá ser solicitada no momento da 
inscrição ou isenção, na forma e prazos estabelecidos no item 7 e seus subitens. 

7.3. Em caso de imprevisibilidade em que seja necessário solicitar atendimento especial, 
após o término do período de inscrição, o candidato deverá enviar a solicitação de 
atendimento necessário, por meio do endereço eletrônico 
<fconcursosatendimento@pucminas.br>. 

7.4. O pedido de condição especial, nas hipóteses previstas nas alíneas “a” e “c” do item 
7.1, deverá ser instruído por laudo médico, conforme determinado na alínea “e” do item 6.7 
deste Edital, especificando as condições especiais necessárias para a realização das 
provas. 

7.5. À pessoa com deficiência visual (cego) que solicitar prova especial em Braile ou 
Fiscal Ledor, será oferecida prova nesse sistema ou Fiscal Ledor.   

7.6. A pessoa com deficiência visual (amblíope), que solicitar prova especial ampliada, 
será oferecida prova com tamanho da fonte 24. 

7.7. A pessoa com deficiência que necessitar transcrever a prova deverá solicitar auxílio 
para transcrição das respostas. Neste caso, o candidato terá o auxílio de um fiscal, não 
podendo o TRT da 3ª Região e a FUMARC serem responsabilizados, sob qualquer 
alegação do candidato, por eventuais erros de transcrição cometidos pelo fiscal. 

7.8. À pessoa com deficiência auditiva que solicitar condições especiais será oferecido 
intérprete de libras somente para tradução das informações e/ou orientações para 
realização da prova. 

mailto:fconcursosatendimento@pucminas.br
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7.9. O pedido de condição especial de tempo adicional deverá conter justificativa, 
acompanhada de parecer emitido pelo médico assistente, ou por equipe multiprofissional 
ou por profissional especialista da área de sua deficiência nos impedimentos apresentados 
pelo candidato, conforme o disposto no Decreto Federal n. 9.508, de 2018. 

7.9.1. A concessão de tempo adicional para realização das provas somente será deferida 
caso tal recomendação seja decorrente de orientação médica específica contida no Laudo 
Médico enviado pelo candidato ou parecer emitido por profissional de saúde. 

7.9.2. Em atenção à isonomia entre os candidatos, por padrão, serão concedidos 60 
minutos adicionais a candidatos que tiverem deferido o pedido de tempo adicional. 

7.10. À candidata lactante, nos critérios e condições estabelecidos na Lei Federal n. 
13.872/2019, que necessitar amamentar durante a realização das provas poderá fazê-lo, 
mediante indicação no Requerimento Eletrônico de inscrição, digitalização de requerimento 
próprio, direcionado à FUMARC, especificando essa condição. 

7.10.1. Para apresentação do requerimento próprio, a candidata deverá acessar o link 
correspondente no sítio eletrônico da FUMARC <www.fumarc.com.br> para envio da 
solicitação e cópias do documento oficial de identidade e CPF, digitalizados, 
impreterivelmente, até o último dia de encerramento das inscrições. 

7.10.2. A candidata lactante poderá retirar-se, temporariamente, da sala onde estiver 
sendo realizada a prova, para atendimento à criança a ser amamentada, em sala especial. 

7.10.3. A criança a ser amamentada deverá estar obrigatoriamente acompanhada somente 
de uma pessoa maior de 18 anos, munida de documento de identidade, capaz, a qual será 
responsável por sua guarda, e ambos deverão permanecer no local indicado pela 
FUMARC. 

7.10.4. A pessoa acompanhante somente terá acesso aos locais das provas até o horário 
estabelecido para o fechamento dos portões.  

7.10.5. Durante a amamentação, a candidata será acompanhada de uma fiscal da 
FUMARC, sem a presença do responsável pela guarda da criança. 

7.10.6. A candidata lactante que não levar uma pessoa responsável pela guarda da criança 
a ser amamentada não realizará as provas. A FUMARC não disponibilizará acompanhante 
para a guarda da criança. 

7.10.7. Será assegurada à candidata lactante a compensação do tempo efetivamente 
despendido para a amamentação quando da realização das provas, com limite máximo de 
60 minutos. 

7.11. O atendimento à solicitação de condição especial ficará sujeito à análise de 
legalidade, viabilidade e razoabilidade do pedido. 

http://www.fumarc.com.br/
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7.12. O resultado da análise das solicitações de condições especiais feitas na inscrição 
será divulgado no sítio eletrônico da FUMARC <www.fumarc.com.br>, até o dia 20 de 
setembro de 2022. 

7.13. A fundamentação do indeferimento da condição especial será disponibilizada no sítio 
eletrônico <www.fumarc.com.br> para consulta individualizada. 

7.14. A falta de solicitação de condição especial para a realização da prova, no prazo e 
forma previstos no item 7 e seus subitens, implicará sua não concessão, sejam quais forem 
os motivos alegados, sendo de exclusiva responsabilidade do candidato a opção de realizar 
ou não a prova sem as condições especiais solicitadas.  

7.15. Os candidatos que porventura façam uso de marcapasso, pinos cirúrgicos ou outros 
instrumentos metálicos ou eletrônicos de uso permanente deverão fazer constar a 
informação no Requerimento Eletrônico de Inscrição ou Isenção e, caso não o faça, poderá 
ainda comunicar previamente à FUMARC acerca da situação, pelo endereço de e-mail 
<fconcursosatendimento@pucminas.br>. 

7.16. O disposto no item 7.15 também se aplica a candidatos com deficiências auditivas 
que utilizem aparelho auricular, bem como a candidatos que utilizem outros aparelhos de 
saúde, tais como medidores de glicemia e sondas. 

7.17. Os candidatos nas situações descritas nos itens 7.15 e 7.16 deverão, 
obrigatoriamente, comparecer ao local de prova munidos dos exames, laudos e 
documentos que comprovem o uso dos equipamentos. No caso de descumprimento deste 
procedimento ou se for verificada má-fé no uso dos referidos aparelhos, os candidatos 
poderão ser eliminados do Concurso Público. 

8. DAS INSCRIÇÕES DOS CANDIDATOS NEGROS  

8.1. Serão reservadas aos candidatos negros 20% (vinte por cento) das vagas existentes 
e das que vierem a surgir durante o prazo de validade do Concurso Público, para cada um 
dos Cargos/Áreas/Especialidades oferecidos, na forma da Lei n. 12.990/2014 e da 
Resolução n. 203/2015 do Conselho Nacional de Justiça.  

8.2. A reserva de vagas de que trata o item 8.1 será aplicada sempre que o número de 
vagas oferecidas no Certame for igual ou superior a 3 (três). 

8.2.1 Caso a aplicação do percentual estabelecido no caput resulte em número fracionado, 
este será elevado para o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou 
maior que 0,5 (cinco décimos), ou diminuído para o número inteiro imediatamente inferior, 
em caso de fração menor que 0,5 (cinco décimos). 

8.3. Em face dessas disposições, os candidatos negros serão destinados a ocupar, 
por cargo: a 3ª, a 8ª, a 13ª, a 18ª, a 23ª vagas e assim sucessivamente, seguindo 
intervalos de cinco vagas. 

8.4. O candidato que se julgar pertencer ao público-alvo do programa de cotas 
reservadas às pessoas pretas e pardas, deverá, no ato da inscrição ou isenção, indicar seu 
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interesse em concorrer às essas vagas, marcando a opção no Requerimento Eletrônico de 
Inscrição ou isenção, conforme quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).  

8.5. A autodeclaração é facultativa, ficando o candidato submetido às regras gerais 
estabelecidas, caso não opte pela reserva de vagas.  

8.6. A autodeclaração terá validade somente para este Concurso Público. 

8.7. As informações prestadas são de inteira responsabilidade do candidato, 
presumindo-se verdadeiras, sem prejuízo da apuração das responsabilidades 
administrativa, civil e penal na hipótese de constatação de declaração falsa.  

8.8. Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do 
certame e, se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação de sua nomeação junto ao 
Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região após o procedimento administrativo em que 
lhe seja assegurado o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis. 

8.9. O candidato que se autodeclarar negro participará do Concurso Público em 
igualdade de condições com os demais candidatos no que tange ao conteúdo das provas, 
avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, ao horário e ao local de aplicação das provas 
e dos exames, e às notas mínimas exigidas para todos os demais candidatos.  

8.10. O candidato negro concorrerá concomitantemente às vagas a ele reservadas e às 
vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua ordem de classificação no 
concurso público, desde que obtenha a pontuação/classificação necessária para tanto e/ou 
se for o caso às vagas destinadas ao candidato com deficiência.  

8.11. Os candidatos negros aprovados para as vagas a eles destinadas e às reservadas 
às pessoas com deficiência, convocados concomitantemente por ambas as vias, deverão 
manifestar opção por uma delas.  

8.11.1. Na hipótese de que trata o item anterior, caso os candidatos não se manifestem 
previamente, serão nomeados dentro das vagas destinadas aos negros.  

8.12. Os candidatos negros admitidos dentro do número de vagas oferecido à ampla 
concorrência não preencherão as vagas reservadas a candidatos negros.  

8.13. Em caso de desistência de candidato negro aprovado em vaga reservada, a vaga 
será preenchida pelo candidato negro posteriormente classificado.  

8.14. Na hipótese de não haver candidatos negros aprovados em número suficiente para 
que sejam ocupadas as vagas eventualmente reservadas, as vagas remanescentes serão 
revertidas para ampla concorrência e serão preenchidas pelos demais candidatos 
aprovados, observada a ordem de classificação no Concurso Público.  

8.15. O candidato que porventura declarar indevidamente ser negro, quando do 
preenchimento do Requerimento Eletrônico de Inscrição via Internet, deverá, após tomar 
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conhecimento da situação da inscrição nessa condição, cumprir o disposto no item 8.19, e 
solicitar a correção da informação, por se tratar apenas de erro material e inconsistência 
efetivada no ato da inscrição. Após a data especificada, a inscrição do candidato será 
processada conforme informações originalmente recebidas.  

8.16. O candidato que, no ato da inscrição, se declarar negro, se classificado no Concurso 
Público, figurará na listagem de classificação de todos os candidatos (ampla concorrência) 
e também em lista específica de candidatos na condição de negros. 

8.17. O candidato negro aprovado dentro do número de vagas oferecidas à ampla 
concorrência não será computado para efeito de preenchimento das vagas reservadas a 
candidatos negros. 

8.18. Será publicada no site da FUMARC <www.fumarc.com.br>, até o dia 20 de setembro 
de 2022, a lista contendo a relação dos candidatos que optaram por concorrer às vagas 
reservadas aos candidatos negros. 

8.19. O candidato poderá interpor recurso no prazo de 2 (dois) dias úteis após a publicação 
indicada no item anterior. 

8.20. No dia 29 de setembro de 2022 serão divulgadas no site da FUMARC 
<www.fumarc.com.br> as respostas aos recursos interpostos. 

9. DA COMISSÃO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO 

9.1. Os candidatos que optaram por concorrer às vagas reservadas aos candidatos 
negros aprovados nas Provas Objetiva e Discursiva (Múltipla Escolha e Redação), de 
acordo com os critérios estabelecidos neste Edital, serão submetidos à avaliação por 
Comissão de Heteroidentificação instituída pela Fundação Mariana Resende Costa, 
observado o procedimento disposto na Portaria Normativa n. 4, de 6 de abril 2018, do 
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão/Secretaria de Gestão de Pessoas, 
para a aferição da veracidade da autodeclaração como pessoa negra, a fim de ratificar ou 
retificar sua inscrição nessa condição, com a finalidade específica e exclusiva de se avaliar 
o fenótipo dos candidatos.  

9.2. A convocação ocorrerá após o Resultado das Provas Objetiva e Discursiva (Múltipla 
Escolha e Redação) e será divulgada por meio de Edital específico a ser disponibilizado no 
sítio eletrônico da FUMARC e publicado no Diário Oficial da União e no Diário Eletrônico da 
Justiça do Trabalho. 

9.3. A Comissão de Heteroidentificação será formada por 5 membros avaliadores, 5 
Suplentes e 5 membros da banca Recursal, que não terão seus nomes divulgados, e deverá 
ter seus integrantes distribuídos por gênero e cor.  

9.3.1. Resguarda-se ao Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região a prerrogativa de 
indicar pelo menos um membro para compor a Comissão Principal, bem como para compor 
a Comissão Recursal de Heteroidentificação. O processo de Heteroidentificação será 
realizado em Belo Horizonte e registrado em vídeo e áudio, para composição de acervo e 
análise pela Comissão, seja em fase de análise preliminar ou recursal.  

http://www.fumarc.com.br/
http://www.fumarc.com.br/
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9.3.2. O candidato que se recusar a ser filmado no processo de heteroidentificação será 
eliminado do Concurso Público. 

9.4. Será vedado à Comissão de Heteroidentificação deliberar na presença dos 
candidatos. 

9.5. A Comissão levará em consideração, em seu parecer, os critérios de fenotipia do 
candidato. 

9.5.1. Serão consideradas as características fenotípicas do candidato ao tempo de 
realização do processo de heteroidentificação, sendo vedado o uso de subterfúgios para 
simulação das características fenotípicas, sob pena de eliminação do concurso.  

9.6. Não serão considerados, para fins do disposto no item 9 e seus subitens, quaisquer 
registros ou documentos pretéritos eventualmente apresentados, inclusive imagem e 
certidões referentes a confirmação em processos de heteroidentificação realizados em 
concursos públicos federais, estaduais, distritais e municipais.  

9.7. Não é suficiente para o pertencimento à população negra a existência de 
ascendentes negros, sendo necessária a identificação de um conjunto de características 
fenotípicas no candidato que tornem razoável presumir a identificação externa do candidato 
como negro. Será considerado negro o candidato que assim for reconhecido pela maioria 
dos membros da Comissão de Heteroidentificação. 

9.8. O não reconhecimento do candidato deverá ser fundamentado mediante parecer 
motivado, que será de acesso restrito, nos termos do art. 31 da Lei n. 12.527, de 18 de 
novembro de 2011. 

9.9. Os candidatos que não forem reconhecidos pela Comissão de Heteroidentificação 
como negros – cuja declaração resulte de erro, por ocasião de falsa percepção da 
realidade, não sendo, portanto, revestida de má-fé – ou os que não comparecerem para a 
verificação na data, horário e local a serem estabelecidos em Edital específico para este 
fim, continuarão participando do Concurso Público em relação às vagas destinadas à ampla 
concorrência desde que obtenham a pontuação/classificação necessária para tanto e/ou, 
se for o caso, na lista específica de candidatos com deficiência. Será eliminado do Concurso 
Público o candidato que não possua pontuação/classificação para figurar na listagem de 
ampla concorrência e/ou, se for o caso, na lista específica de candidatos com deficiência. 

9.10. Após análise da Comissão será divulgado o resultado preliminar da entrevista de 
verificação do qual o candidato terá 2 (dois) dias úteis para apresentar recurso no sítio 
eletrônico da FUMARC. 

9.11. Em suas decisões, a Comissão recursal deverá considerar a filmagem do processo 
para fins de heteroidentificação, o parecer emitido pela banca e o conteúdo do recurso 
elaborado pelo candidato.  

9.12.  Das decisões da Comissão recursal não caberá recurso.  
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9.13. Após análise dos recursos será divulgado o Resultado Definitivo da entrevista de 
verificação realizada pela Comissão de Heteroidentificação.  

9.14. A avaliação da Comissão quanto ao enquadramento, ou não, do candidato na 
condição de pessoa negra terá validade apenas para este Concurso Público.  

9.15. O Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região e a Fundação Mariana Resende Costa 
- FUMARC eximem-se das despesas com viagens e estadia dos candidatos convocados 
para o processo de heteroidentificação. 

9.16. O não enquadramento do candidato na condição de pessoa negra não configura ato 
discriminatório de qualquer natureza. 

10. DAS PROVAS 

 

10.1. O Concurso Público será composto de provas objetiva e discursiva/redação, além 
de prova prática, esta específica para o cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, 
Especialidade Agente de Polícia Judicial, todas de caráter classificatório e eliminatório.  
 
10.2. Da Prova Objetiva de Múltipla Escolha 

10.2.1. As Provas Objetivas de Conhecimentos Gerais e de Conhecimentos Específicos, 
de caráter eliminatório e classificatório, aplicadas para todos os 
cargos/áreas/especialidades, serão constituídas conforme Quadro de Composição das 
Provas abaixo e consistirão em questões de múltipla escolha, sendo que cada questão 
conterá 5 (cinco) alternativas (A a E) com uma única resposta correta.  

10.2.2. QUADRO DE PROVAS OBJETIVAS 

Cód. Cargo / Área / Especialidade 

Prova Objetiva de Múltipla Escolha 

Total de 
Questões 

Conhecimentos Gerais 

Conhecimento 

Específicos 
Língua 

Portuguesa 

Noções 

de 
Informática 

Legislação 
Noções 

de Direito 

101 
Técnico Judiciário - 

Administrativa 

15 5 5 5 

30 

60 

102 

Técnico Judiciário - 

Administrativa -  Agente da 

Polícia Judicial  

30 

103 
Técnico Judiciário - 

Administrativa -  Contabilidade 
30 

104 
Técnico Judiciário - Apoio 
Especializado - Enfermagem 

do Trabalho 

30 

105 
Técnico Judiciário - Apoio 
Especializado - Tecnologia da 

Informação 

30 



 

27 

 

 

 

 

 
201 

Analista Judiciário - Judiciária 

- Oficial de Justiça Avaliador 

Federal 

15 5 10 0 

30 

60 
202 Analista Judiciário – Judiciária 30 

203 
Analista Judiciário - 

Administrativa 
30 

204 
Analista Judiciário - 
Administrativa -  Contabilidade 

15 5 5 5 

30 

60 

205 
Analista Judiciário - Apoio 

Especializado - Arquitetura 
30 

206 
Analista Judiciário - Apoio 

Especializado - Arquivologia 
30 

207 
Analista Judiciário - Apoio 
Especializado - Comunicação 

Social 

30 

208 
Analista Judiciário - Apoio 
Especializado - Engenharia 

(Civil) 

30 

209 
Analista Judiciário - Apoio 
Especializado - Engenharia 

(Elétrica) 

30 

210 
Analista Judiciário - Apoio 
Especializado - Engenharia 

(Mecânica) 

30 

211 
Analista Judiciário - Apoio 
Especializado - Engenharia 

(Segurança do Trabalho) 

30 

212 
Analista Judiciário - Apoio 
Especializado Estatística 

30 

213 
Analista Judiciário - Apoio 

Especializado - Fisioterapia 
30 

214 
Analista Judiciário - Apoio 
Especializado - Medicina  

30 

215 

Analista Judiciário - Apoio 

Especializado - Medicina 
(Cardiologia) 

30 

216 

Analista Judiciário - Apoio 

Especializado - Medicina (do 
Trabalho) 

30 

217 

Analista Judiciário - Apoio 

Especializado - Medicina 
(Psiquiatria) 

30 

218 
Analista Judiciário - Apoio 

Especializado - Odontologia 
30 
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219 

Analista Judiciário - Apoio 

Especializado - Odontologia 

(Endodontia) 

30 

220 

Analista Judiciário - Apoio 

Especializado - Odontologia 

(Pediatria) 

30 

221 

Analista Judiciário - Apoio 

Especializado - Odontologia 

(Periodontia) 

30 

222 

Analista Judiciário - Apoio 

Especializado - Odontologia 

(Prótese) 

30 

223 
Analista Judiciário - Apoio 

Especializado - Psicologia 
30 

224 
Analista Judiciário - Apoio 
Especializado - Serviço Social 

30 

225 

Analista Judiciário - Apoio 

Especializado - Tecnologia da 
Informação  

30 

10.2.3. As Provas Objetivas serão avaliadas e apuradas por meio de leitura óptica, sendo 
que cada questão valerá 1,0 (um) ponto. 

10.2.4. Será considerado aprovado nas Provas Objetivas o candidato que obtiver no 
mínimo 60% (sessenta por cento) do total de pontos da Prova Objetiva, e que não receber 
nota 0 (zero) em qualquer uma das disciplinas das provas objetivas.  

10.2.4.1. Será excluído deste Concurso Público o candidato que não obtiver o mínimo de 
percentual de acertos exigidos para a aprovação nos termos do item 10.2.4 deste Edital. 

10.2.5. Com objetivo de garantir a lisura, autenticidade e a idoneidade do Concurso 
Público, o candidato deverá transcrever a frase contida no Caderno de Prova Objetiva para 
campo específico na Folha de Respostas que possibilite a identificação do candidato, por 
meio de exame grafotécnico. 

10.2.6. O candidato deverá transcrever as respostas da Prova Objetiva de 
Conhecimentos Gerais e de Conhecimentos Específicos de múltipla escolha para a Folha 
de Respostas, que será o único documento válido para a correção das provas. O 
preenchimento da Folha de Respostas será de inteira responsabilidade do candidato, que 
deverá proceder em conformidade com as instruções específicas contidas neste Edital, no 
caderno de provas e na Folha de Respostas. Em hipótese alguma haverá substituição da 
folha de respostas por erro do candidato.  
 
10.2.7. Não serão computadas questões não respondidas, nem questões que contenham 
mais de uma resposta (mesmo que uma delas esteja correta), emenda ou rasura, ainda 
que legível. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas, 
pois qualquer marca poderá ser lida pelas leitoras ópticas, prejudicando o desempenho do 
candidato.  
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10.2.8. Os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente na Folha de Respostas 
serão de inteira responsabilidade do candidato.  
 
10.2.9. O candidato deverá, obrigatoriamente, ao término da prova, devolver ao fiscal o 
Caderno de Prova de Múltipla Escolha e a Folha de Respostas, devidamente assinados no 
local indicado.  
 
10.2.10. Não será permitido que as marcações na Folha de Respostas sejam feitas por 
outras pessoas, salvo em caso de candidato que tenha solicitado atendimento especial para 
esse fim. Nesse caso, se necessário, o candidato será acompanhado por um fiscal 
devidamente treinado.  
 
10.2.11. O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, ou, de qualquer modo, 
danificar a sua Folha de Respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da 
impossibilidade de realização da leitura óptica.  
 
10.2.12. O candidato deverá marcar as respostas na Folha de Respostas, com caneta 
esferográfica de tinta preta ou azul, fabricada de material transparente.  
 

10.3. Da Prova Discursiva/Redação 

10.3.1.  A Prova Discursiva/Redação, de caráter eliminatório e classificatório, será aplicada 
para todos os cargos/áreas/especialidade, na forma de desenvolvimento de um texto 
dissertativo sobre tema contemporâneo, não atrelado necessariamente ao Conteúdo 
Programático de Conhecimentos Específicos referido no presente Edital 

10.3.2. A Prova Discursiva/Redação tem o objetivo de avaliar a proficiência em Língua 
Portuguesa em sua modalidade escrita, considerando a capacidade de compreender e 
expor argumentos com clareza, concisão, precisão, coerência e objetividade a respeito 
do tema proposto, avaliando inclusive a correção gramatical, segundo os critérios 
definidos no item 10.3.7. 

10.3.3. A Prova Discursiva/Redação será aplicada no mesmo dia e horário das Provas 
Objetivas de Conhecimentos Gerais e de Conhecimentos Específicos. 

10.3.4. A Prova Discursiva/Redação será avaliada na escala de 0 (zero) a 50 (cinquenta) 
pontos, considerando-se habilitado o candidato que nela obtiver nota igual ou superior 
a 60% (sessenta por cento) do total de pontos. 

10.3.5.   A Prova Discursiva/Redação deverá ter a extensão mínima de 20 (vinte) linhas 
e máxima de 30 (trinta) linhas.  

10.3.5.1. Será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de texto que 
for escrito fora do local apropriado ou que ultrapassar a extensão máxima de linhas 
estabelecidas na Folha de Respostas da Prova Discursiva/Redação.  

10.3.6. Será atribuída nota 0 (zero) na Prova Discursiva/Redação nos casos de:  
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a) texto que contiver número de linhas inferior ao limite mínimo estabelecido no item 10.3.5;  

b) não atendimento ao conteúdo avaliado; 

c) letra ilegível;  

d) resposta a lápis, em parte ou na sua totalidade; 

e) identificação em local indevido.  

10.3.7. A correção da Prova Discursiva/Redação levará em conta os critérios de pontuação 
definidos a seguir:  
 

Aspectos Avaliados 
Total de 

Pontos 
Critérios 

Argumentação e informatividade dentro do tema proposto - 

AI - (originalidade, suficiência, correção, relevância e 

propriedade das informações) 

15 

De 0 a 4 – Ruim 

De 5 a 8 – Regular 

De 9 a 12 – Bom 

De 13 a 15 – Muito Bom 

Coerência e Coesão - CC (organização adequada de 

parágrafos, continuidade e progressão de ideias, uso 

apropriado de articuladores) 

15 

De 0 a 4 – Ruim 

De 5 a 8 – Regular 

De 9 a 12 – Bom 

De 13 a 15 – Muito Bom 

Morfossintaxe - M - (emprego de pronomes, relação entre 

as palavras, concordância verbal e nominal, organização e 

estruturação dos períodos e orações, emprego dos tempos 

e modos verbais e colocação de pronome) 

10 Desconto de 1 ponto por erro 

Pontuação, acentuação e ortografia - PO 10 Desconto de 1 ponto por erro 

   
   

10.3.8. Serão corrigidas as Provas Discursivas/Redação dos candidatos aprovados e 
melhor classificados nas Provas Objetivas, aplicados os critérios estabelecidos no item 
10.2.4, conforme limite estabelecido no quadro abaixo, respeitados os empates na última 
colocação e de todos os candidatos com deficiência, inscritos na forma do item 6 e 
habilitados de acordo com o item 10.2.4:  

Quadro de Correção das Provas Discursivas/Redação 

Cód. Cargo / Área / Especialidade  
Ampla 

Concorrência 
Negros PCD 

101 Técnico Judiciário/Administrativa 800 200 

Todos 

aprovados na 

Prova 

Objetiva  

102 Técnico Judiciário/Administrativa/Agente da Polícia Judicial  50 15 

103 Técnico Judiciário/Administrativa/Contabilidade 80 20 

104 Técnico Judiciário/Apoio Especializado/Enfermagem do Trabalho 80 20 

105 Técnico Judiciário/Apoio Especializado/Tecnologia da Informação 400 100 

201 Analista Judiciário/Judiciária/Oficial de Justiça Avaliador Federal 400 100 

202 Analista Judiciário/Judiciária 800 200 

203 Analista Judiciário/Administrativa 200 50 
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204 Analista Judiciário/Administrativa/Contabilidade 80 20 

205 Analista Judiciário/Apoio Especializado/Arquitetura 80 20 

206 Analista Judiciário/Apoio Especializado/Arquivologia 80 20 

207 Analista Judiciário/Apoio Especializado/Comunicação Social 80 20 

208 Analista Judiciário/Apoio Especializado/Engenharia Civil 80 20 

209 Analista Judiciário/Apoio Especializado/Engenharia Elétrica 80 20 

210 Analista Judiciáro/Apoio Especializadao/Engenharia Mecânica 80 20 

211 
Analista Judiciário/Apoio Especializado/Engenharia em 

Segurança do Trabalho 
80 20 

212 Analista Judiiciário/Apoio Especializado Estatística 80 20 

213 Analista Judiciário/Apoio Especializado/Fisioterapia 80 20 

214 Analista Judiciário/Apoio Especializado/Medicina  80 20 

215 Analista Judiciário/Apoio Especializado/Medicina Cardiologia 80 20 

216 Analista Judiciário/Apoio Especializado/Medicina do Trabalho 80 20 

217 Analista Judiciário/Apoio Especializado/Medicina Psiquiatria 80 20 

218 Analista Judiciário/Apoio Especializado/Odontologia 80 20 

219 Analista Judiciário/Apoio Especializado/Odontologia Endodontia 80 20 

220 Analista Judiciário/Apoio Especializado/Odontologia Pediatria 80 20 

221 Analista Judiciário/Apoio Especializado/Odontologia Periodontia 80 20 

222 Analista Judiciário/Apoio Especializado/Odontologia Prótese 80 20 

223 Analista Judiciário/Apoio Especializado/Psicologia 80 20 

224 Analista Judiciário/Apoio Especializado/Serviço Social 80 20 

225 
Analista Judiciário/Apoio Especializado/Tecnologia da 

Informação  
400 100 

10.3.9.  Os demais candidatos não classificados até as posições acima indicadas serão 
automática e definitivamente excluídos do Concurso Público.  

10.3.10. A Prova Discursiva/Redação deverá ser manuscrita pelo próprio candidato, em 
letra legível, com caneta esferográfica de tinta azul ou preta, fabricada em material 
transparente.  

10.3.10.1. Não será permitida a interferência e/ou a participação de outras pessoas, salvo 
em caso de candidato na condição de pessoa com deficiência que esteja impossibilitada de 
redigir textos e tenha solicitado atendimento especial para este fim, nos termos deste Edital. 
Neste caso, o candidato será acompanhado por um fiscal devidamente treinado, a quem 
deverá ditar o texto, especificando oralmente a grafia das palavras e os sinais gráficos de 
pontuação.  
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10.3.11. A Folha de Respostas da Prova Discursiva/Redação será fornecida juntamente 
com a Folha de Respostas da Prova Objetiva de múltipla escolha no dia de realização das 
provas, devendo o candidato, ao seu término, obrigatoriamente devolver ao fiscal as Folhas 
de Respostas (Múltipla Escolha e Redação), devidamente assinadas apenas no local 
indicado, sem qualquer outro termo que o identifique.  

10.3.12. A Folha de Respostas da Prova Discursiva/Redação não poderá ser assinada, 
rubricada, nem conter, em outro local que não o apropriado, qualquer palavra ou marca que 
identifique o candidato.  

10.3.13. A Folha de Respostas da Prova Discursiva/Redação será o único documento 
válido para a avaliação desta etapa. O espaço reservado no caderno de provas para 
rascunho é de preenchimento facultativo e não valerá para tal finalidade e o candidato não 
poderá levar o rascunho.  

10.3.14. Será adotado pela FUMARC processo que impeça a identificação do candidato 
por parte da Banca Examinadora, garantindo-se, assim, o sigilo na correção da Prova 
Discursiva/Redação.  

10.3.15. O candidato não poderá efetuar consulta a quaisquer fontes ou meios de consulta 
para auxílio na resposta da Prova Discursiva/Redação.  

10.3.16. O candidato deverá observar atentamente as orientações de transcrição de sua 
Prova Discursiva/Redação. Aquele que não observar tais orientações receberá nota 0 
(zero), sendo vedado qualquer tipo de rasura e/ou adulteração na identificação das páginas, 
sob pena de eliminação.  

10.3.17. O candidato, ao término da realização da Redação, deverá, obrigatoriamente, 
devolver o Caderno de Prova Discursiva/Redação e a Folha de Respostas sem qualquer 
termo que identifique a folha em que foi transcrita sua resposta. 

10.4.  A Prova Prática – Teste de Aptidão Física, de caráter eliminatório, consistirá em 
avaliação de condicionamento físico por testes específicos para o cargo/área/especialidade 
de Técnico Judiciário/Administrativa/Agente da Polícia Judicial. 

10.5.   Serão convocados os candidatos habilitados e melhor classificados nas Provas 
Objetivas e discursivas até a 15ª (décima quinta) colocação, respeitados os empates na 
última colocação. 

10.6.    Os demais candidatos não convocados após a colocação indicada no item 10.5 
serão automaticamente e definitivamente excluídos do Concurso Público. 

10.7.    Não serão aceitos pedidos para realização do Teste de Aptidão Física fora dos 
locais, datas ou horários estabelecidos para a avaliação de condicionamento físico por 
testes específicos. 

10.8.  Não haverá tratamento diferenciado para nenhum candidato, sejam quais forem as 
circunstâncias alegadas, tais como alterações orgânicas permanentes ou temporárias, 
deficiências, estados menstruais, indisposições, cãibras, contusões, gravidez ou outras 
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situações que impossibilitem, diminuam ou limitem a capacidade física ou orgânica do 
candidato. 

10.9.   O candidato convocado para realização do Teste de Aptidão Física deverá: 

a)  apresentar-se com roupa apropriada (short, camiseta, meias e tênis) para os testes 
específicos; 

b)  portar preferencialmente o CI; 

c)  estar munido de documento oficial de identificação com foto e de atestado médico, 
emitido no máximo 5 dias úteis antes da data do teste, que certifique, especificamente, que 
o candidato está apto para realizar esforço físico, conforme modelo abaixo: 

MODELO DE ATESTADO MÉDICO 

 Atesto, sob as penas da lei, que o(a) Sr.(a)_____________________________________________, documento de 

identidade, nascido em ___/___/___, encontra-se apto(a) para realizar esforços físicos, podendo submeter-se ao 

Teste de Aptidão Física por testes específicos do Concurso Público do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, 

para o cargo/área/especialidade ___________________________________________, conforme o Edital nº 

01/2022. 

Local e data (máximo de 5 dias úteis de antecedência da data da prova). 

10.10. Para realização dos testes específicos não será admitido o uso de relógio, 
cronômetro, frequencímetro e similares, instrumento auxiliar ou substância química 
capazes de alterar o desenvolvimento natural do candidato. 

10.11. Os candidatos poderão ser convocados para coleta de material para a realização de 
exames laboratoriais toxicológicos. 

10.12.  Será eliminado o candidato que se negar a fornecer o material para exame, bem 
como aquele cujo resultado de exame for positivo. 

10.13. Os testes específicos serão realizados sob a orientação, coordenação e supervisão 
de comissão examinadora instituída para tal fim, será presidida por profissional de 
Educação Física habilitado e regularmente inscrito em órgão de classe. 

10.14. Serão aplicados cinco testes físicos específicos, independentes e sucessivos e 
serão aplicados nas formas descritas a seguir: 

10.15.  DESCRIÇÃO DOS TESTES DE APTIDÃO FÍSICA (TAF), de acordo com a idade. 

10.15.1. Será considerada a idade completa do candidato na data de execução dos testes: 
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MASCULINO  

AVALIAÇÃO TESTES IDADES  

PONTUAÇÃO 

MÍNIMA PARA 

APROVAÇÃO 

FORÇA E RESISTÊNCIA MUSCULAR  

ABDOMINAL (RESISTÊNCIA)  

18-19  23 

20-29  20 

30-39  16 

40-49  13 

50-59  11 

60-69  7 

FLEXÃO DE BRAÇO (FORÇA)  

18-19  14 

20-29  13 

30-39  10 

40-49  8 

50-59  6 

60-69  5 

RESISTÊNCIA 

CARDIORRESPIRATÓRIA  
VO2 MÁXIMO RELATIVO  

18-19  20 

20-29  20 

30-39  19 

40-49  16 

50-59  15 

60-69  14 

FLEXIBILIDADE  SENTAR E ALCANÇAR  TODAS  8 

FEMININO  

AVALIAÇÃO  TESTES IDADES  

PONTUAÇÃO 

MÍNIMA PARA 

APROVAÇÃO  

FORÇA E RESISTÊNCIA MUSCULAR  

 

 

 

 
 

FORÇA E RESISTÊNCIA MUSCULAR 

ABDOMINAL (RESISTÊNCIA)  

18-19  19 

20-29  15 

30-39  12 

40-49  9 

50-59  3 

60-69  2 

FLEXÃO DE BRAÇO (FORÇA)  

18-19  11 

20-29  9 

30-39  8 

40-49  7 

50-59  4 

60-69  3 

RESISTÊNCIA 

CARDIORRESPIRATÓRIA  
VO2 MÁXIMO RELATIVO  

18-19  19 

20-29  19 

30-39  17 

40-49  14 

50-59  13 

60-69  11 

FLEXIBILIDADE  SENTAR E ALCANÇAR  TODAS  8 
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10.16. TESTE DE ABDOMINAL (RESISTÊNCIA MUSCULAR) Tempo limite: 1 minuto 

Condições de execução: 

10.16.1. Posição inicial: o candidato deve estar deitado (decúbito dorsal), com os dedos 

das mãos tocando as têmporas, joelhos e cotovelos flexionados, sendo suportado nos 

tornozelos por uma pessoa. 

10.16.2. Execução: Em dois tempos. No primeiro tempo, o candidato deverá flexionar o 

abdome, tocando o cotovelo direito no joelho direito e o cotovelo esquerdo no joelho 

esquerdo, simultaneamente. No segundo tempo o candidato deverá retornar à posição 

inicial. 

10.17. TESTE DE FLEXÃO DE BRAÇOS NO SOLO (FORÇA) Tempo limite: 1 minuto 

Condições de execução: 

10.17.1. Masculino 

10.17.1.1. Posição inicial: o candidato deve estar com ambas as mãos apoiadas no solo, 

dedos voltados para frente, braços paralelos e estendidos, cabeça erguida, olhando para o 

horizonte, com o tronco alinhado com as pernas e pés unidos. 

10.17.1.2. Execução: em dois tempos. No primeiro tempo, o candidato deverá flexionar 

os braços, tocando o peito no solo. No segundo tempo, o candidato deverá estender os 

braços retornando à posição anterior. É permitido ao candidato parar na posição inicial. 

10.17.2. Feminino 

10.17.2.1. Posição inicial: a candidata deverá deitar em decúbito ventral, com o corpo 

reto e as pernas unidas. Dobrar os joelhos em ângulo reto e colocar as mãos no chão, ao 

nível dos ombros. Erguer o corpo até os braços ficarem estendidos e o peso suportado, 

completamente, pelas mãos e pelos joelhos. O corpo deve formar uma linha reta da cabeça 

aos joelhos; não curvar os quadris e as costas. 

10.17.2.2. Execução: em dois tempos. No primeiro tempo, a candidata deverá flexionar 

os braços, tocando o peito no solo. No segundo tempo, a candidata deverá estender os 

braços retornando à posição anterior. É permitido à candidata parar na posição inicial. 

10.18. TESTE DE COOPER (RESISTÊNCIA CARDIORRESPIRATÓRIA) 

10.18.1. Tempo limite: 12 minutos. Objetivo do teste: o candidato deverá percorrer a maior 

distância possível, no tempo de 12 minutos, correndo. Condições de execução: depois de 

dada a largada, o candidato deverá correr a maior distância possível. Após o término do 

teste o candidato deverá permanecer caminhando perpendicularmente à pista, 

permanecendo assim até ser liberado pelo avaliador. 
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10.19. TESTE DA MILHA (RESISTÊNCIA CARDIORRESPIRATÓRIA) 

10.19.1. Distância limite: 1.609 metros Objetivo do teste: o candidato deverá percorrer a 

distância de 1.609 metros no menor tempo possível, caminhando. Condições de execução: 

depois de dada a largada, o candidato deverá caminhar na maior velocidade possível. Após 

o término da prova, o candidato deverá ter sua frequência cardíaca e tempo aferidos, e 

depois ser liberado pelo avaliador. 

10.20. TESTE DE SENTAR E ALCANÇAR, COM BANCO (FLEXIBILIDADE) 

10.20.1. Objetivo do teste: o candidato deverá flexionar o tronco com os braços 

estendidos na maior distância possível. Material: para a realização do teste será necessária 

uma caixa de madeira medindo 30,5 cm x 30,5 cm x 30,5 cm, sendo que na parte superior, 

onde se localiza uma escala, haverá um prolongamento de 26 cm e a marcação de 23 cm 

da escala coincidirá com o ponto onde o avaliado toca a planta dos pés, conforme figura 

abaixo: 

10.20.1.1. Condições de execução: - posição inicial: o candidato deverá sentar-se com 

os joelhos estendidos, tocando com os pés descalços na caixa, sob o prolongamento com 

a escala, posicionando as mãos uma sobre a outra, com os braços estendidos sobre a 

escala. 

10.20.1.2. Execução: serão 3 medidas, em que o avaliado executará uma flexão do 

tronco à frente, mantendo as pernas completamente estendidas, registrando-se o ponto 

máximo atingido pelas mãos, em centímetros. Para fins de avaliação, será considerado o 

melhor resultado. 

10.21. O resultado do Teste de Aptidão Física será expresso pelo conceito APTO e 

INAPTO. 

10.22. O candidato INAPTO poderá interpor recurso contra o Resultado da 3ª Etapa -  Teste 
de Aptidão Física, conforme disposto no item 13 e seus subitens. 

10.23.  O candidato INAPTO será excluído do concurso. 

10.24. A nota final de classificação do candidato no Concurso Público corresponderá à 
soma das notas obtidas nas provas objetiva e discursiva e no conceito de “Apto” obtido no 
Teste de Aptidão Física, para os cargos que a fizerem. 

10.25. Ocorrendo igualdade na nota final de classificação entre 2 (dois) ou mais candidatos 

aptos, o desempate far-se-á pela aplicação de critérios estabelecidos no item 12.2 deste 

Edital. 
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11. DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS   

11.1. A data e duração das provas Objetiva e Discursiva (Múltipla Escolha e Redação) 
serão as constantes no quadro a seguir. Os locais e horários de realização das provas 
serão informados no Cartão de Informação – CI, que estará disponível para acesso e 
impressão pelo candidato no prazo estabelecido no item 4.42. 

Data, duração, turno de realização das provas 

Cargo/Área/Especialidade Data Turno Duração 

Todos de nível superior 

(Analista Judiciário) 
23/10/2022 Manhã 04 horas e 30 minutos 

Todos de nível médio e médio técnico (Técnico 

Judiciário) 
23/10/2022 Tarde 04 horas e 30 minutos 

11.2. A confirmação da data e as informações sobre horários e locais, de outras fases 
diferente das provas objetivas e de redação, serão divulgadas oportunamente por meio de 
Edital de Convocação a ser publicado no Diário Oficial da União, no sítio da FUMARC 
<www.fumarc.com.br> e/ou por meio do Cartão de Informação (CI).   

11.3. Havendo alteração na data das provas, estas ocorrerão em domingos e/ou feriados.  

11.4. As medidas protetivas quanto à Covid-19 serão observadas de acordo com as 
recomendações sanitárias vigentes dos Órgãos governamentais competentes quando da 
realização das provas.  

11.5. O tempo de duração das provas abrange a transcrição das respostas do caderno de 
questões para as folhas de respostas oficiais das provas Objetiva e Discursiva (Múltipla 
Escolha e Redação). 
 
11.6. Não haverá prorrogação do tempo de duração das provas, exceto para as condições 
especiais previstas nos itens 7.9 e 7.10, e que forem deferidas, após análise de solicitação. 
 
11.7. Não haverá segunda chamada por ausência do candidato para nenhuma das provas, 
seja qual for o motivo alegado. 
 
11.8. Em nenhuma hipótese será permitido ao candidato prestar as provas fora da data, 
do horário ou do local determinado, informado no CI, ou divulgado pela FUMARC. 
 
11.9. O candidato deverá comparecer ao local das provas com, no mínimo, uma hora de 
antecedência, munido do documento de identificação oficial com fotografia impresso, 
utilizado no ato de inscrição, e de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, fabricada em 
material transparente, preferencialmente portando o Cartão de Informação - CI. 

11.10. O candidato deverá apresentar na data de realização das provas o mesmo 
documento oficial de identidade com fotografia indicado no CI, não sendo aceitos como 
documentos de identidade: certidões de nascimento, CPF, títulos eleitorais, carteira 
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nacional de habilitação digital (modelo eletrônico) ou qualquer outro documento em formato 
digital, carteira nacional de habilitação sem foto. 

11.11. No caso de extravio do documento de identificação utilizado na inscrição, o candidato 
deverá apresentar outro documento original de identificação com fotografia e assinatura do 
candidato, impresso, que bem o identifique, sendo ainda submetido à identificação especial, 
que compreende, entre outros procedimentos, a coleta de dados e a assinatura em 
formulário próprio. 
 

11.12. O candidato que não apresentar documento de identidade original oficial impresso e 
válido não poderá fazer as provas. 
 

11.13. São considerados documentos de identidade, válidos: carteiras expedidas pelos 
Ministérios Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de 
Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos 
fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos, etc.); passaporte; certificado de 
reservista, com foto; carteiras funcionais do Ministério Público; carteiras funcionais 
expedidas pelo órgão público que, por lei federal, valham como identidade; carteira de 
trabalho; carteira nacional de habilitação com fotografia (modelo novo). 
 

11.14.  Não serão aceitos, por serem documentos destinados a outros fins, Protocolos, 
Boletim de Ocorrência, Certidão de Nascimento, Título Eleitoral, Carteira Nacional de 
Habilitação emitida anteriormente à Lei Federal n. 9.503/97, Carteira de Estudante, 
Crachás, Identidade Funcional de natureza pública ou privada, cópias dos documentos 
citados, ainda que autenticadas, protocolo do documento ou quaisquer outros documentos 
não constantes deste Edital. 
 

11.15. Não serão aceitos documentos de identificação com prazos de validade vencidos, 
ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados, bem como documentos na forma digital. O 
candidato que não apresentar documento de identidade original, oficial e válido, conforme 
descrito nos itens 11.12 e 11.13 deste Edital, não poderá fazer a prova e será 
automaticamente eliminado do Concurso Público. 
 
11.16. A identificação especial será exigida, também, ao candidato cujo documento de 
identificação apresente dúvidas relativas à fisionomia, à assinatura do portador, à condição 
de conservação do documento e/ou à própria identificação. 
 
11.17. É facultado ao candidato levar: 

a) lápis e borracha, não sendo permitido o uso de corretivo e lapiseira, a menos que esta 
seja fabricada em material transparente; 

b) água, suco ou isotônico em garrafa fabricada em material transparente e sem rótulo; 

c) lanche de consumo rápido no local da prova, tais como barra de cereais ou chocolate, 
em embalagem industrializada lacrada ou transparente. 
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11.18. O ingresso do candidato na sala para a realização das provas somente será 
permitido dentro do horário estabelecido pela FUMARC, informado no CI ou divulgado na 
forma prevista neste Edital. 
 
11.19. A entrada de pessoas não autorizadas não será permitida nos locais de realização 
das provas. 
 
11.20. Não será permitida a entrada de candidato no estabelecimento onde serão aplicadas 
as provas após o fechamento dos portões. 
 
11.21. Não será permitido, durante a realização das provas, o uso de óculos escuros, boné, 
chapéu, gorro, lenço, abafadores auriculares, tampões e/ou similares. 
 
11.22. Não será permitido, durante a realização das provas, fazer uso ou portar, mesmo 
que desligados, telefone celular, relógios de qualquer tipo, calculadora, notebook, tablet, 
gravador, transmissor/receptor de mensagens de qualquer tipo ou qualquer outro 
equipamento eletrônico, qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos 
ou entre estes e pessoas estranhas, oralmente ou por escrito, o uso de livros, anotações, 
códigos, manuais, impressos, manuscritos ou qualquer outro material literário ou visual. 
 
11.23. É vedado o ingresso do candidato na sala de prova portando arma de fogo ou objetos 
similares, mesmo que o candidato possua a respectiva autorização de porte. Em nenhuma 
hipótese a FUMARC fará guarda de arma de qualquer espécie.  
 
11.24. Não será permitido ao candidato fazer anotação de informações relativas às 
questões das provas e de suas respostas de Múltipla Escolha ou Redação em quaisquer 
outros meios que não os permitidos nesse Edital e seus anexos, especificados na capa da 
prova. 
 
11.25. Qualquer objeto que não os mencionados nos itens 11.17 deverá ser deixado em 
local indicado pela FUMARC, durante todo o período de permanência no local das provas, 
não se responsabilizando, nem a FUMARC nem o TRT 3ª REGIÃO, por perdas, extravios 
ou danos que eventualmente ocorram. 
 
11.26. Telefone celular e qualquer outro equipamento eletrônico dos candidatos, enquanto 
na sala de prova, deverão permanecer desligados. Caso tais aparelhos emitam qualquer 
som, o candidato poderá ser eliminado do Concurso Público. Sendo assim, antes de 
desligar o aparelho, o candidato deverá desabilitar alarmes, lembretes, avisos de qualquer 
natureza e que possam provocar o ligamento automático do aparelho e a emissão de som 
ou vibração, durante as provas. 
 
11.27. Será desclassificado o candidato cujo aparelho eletrônico emitir som, inclusive de 
alarme, durante a aplicação da prova. 
 
11.28. Com vistas à garantia da isonomia e lisura do certame e ainda a critério da FUMARC 
e do TRT 3ª REGIÃO, o candidato poderá ser revistado e submetido a detector de metais, 
durante a realização das etapas. 
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11.29. Durante todo período de realização das provas, por medida de segurança, os 
candidatos deverão deixar as orelhas totalmente descobertas, à observação dos fiscais de 
sala. 
 
11.30. O candidato, após ter assinado a lista de presença e ter se acomodado na sala de 
prova, somente poderá deixar o local acompanhado, mediante consentimento prévio, sob 
a fiscalização de equipe da FUMARC. 
 
11.31. Ao terminar as provas ou findo o tempo máximo previsto neste Edital para sua 
realização, o candidato entregará, obrigatoriamente, os cadernos de provas e as folhas de 
respostas das Provas Objetiva e Discursiva (Múltipla Escolha e Redação), devidamente 
preenchidas e assinadas. 
 
11.32. Somente nas Provas Objetivas a cópia da folha de respostas, contida na contracapa 
do caderno de prova, poderá ser destacada e levada pelo candidato exclusivamente com 
os registros de suas respostas, sem qualquer anotação sobre o conteúdo das questões. 
 
11.33. É de inteira responsabilidade do candidato o preenchimento das Folhas de 
Respostas das Provas, bem como sua assinatura, conforme as especificações neles 
constantes, sendo vedada qualquer colaboração ou participação de terceiros, ressalvada a 
hipótese de condição especial prevista no item 7 e seus subitens. 
  
11.34. As Folhas de Respostas das Provas, únicos documentos válidos para a correção 
das provas, somente poderão ser preenchidas com caneta esferográfica de tinta azul ou 
preta, de material transparente, com letra legível. 
 
11.35. Não serão considerados, para efeito de avaliação, rascunhos e respostas 
assinaladas que não estejam nos formulários próprios (Folhas de respostas das Provas). 
 
11.36. Não haverá substituição de nenhuma das Folhas de Respostas das Provas, salvo 
em situações em que a FUMARC julgar necessário. 
 
11.37. Na impossibilidade de se realizar a leitura óptica em virtude de dano causado pelo 
candidato na Folha de respostas da Prova Objetiva, será atribuída nota zero a essa prova.  
 
11.38. Por motivo de segurança, os candidatos somente poderão retirar-se do local de 
realização das provas depois de 3 (três) horas do seu início. 
 
11.38.1. O candidato que, por qualquer motivo, recusar-se a permanecer em sala durante 
o período mínimo estabelecido no item anterior terá o fato consignado em ata e poderá ser 
eliminado do Concurso Público, após análise da ocorrência pela Comissão de Concursos 
do TRT3. 
 
11.39. Os objetos ou documentos perdidos durante a realização das provas que porventura 
venham a ser entregues na FUMARC serão guardados pelo prazo de 30 dias, após o que 
serão encaminhados à seção de achados e perdidos dos Correios. 
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11.40. Antes da distribuição das provas aos candidatos, a sua inviolabilidade será 
comprovada em dois momentos: 

11.40.1. No rompimento do lacre do malote contendo os pacotes de prova, por meio de 
termo formal e na presença de pelo menos três candidatos, nos locais de realização das 
provas; 

11.40.2. No rompimento do lacre dos pacotes, na presença de todos os candidatos, nas 
salas de realização das provas. 
 
11.41. As instruções constantes nos cadernos de provas e nas folhas de respostas das 
provas e as orientações e instruções expedidas pela FUMARC durante a realização das 
provas complementam este Edital e deverão ser rigorosamente observadas e seguidas pelo 
candidato. 
 
11.42. Ao terminarem as provas e após transcorrido o tempo indicado no item 11.38, os 
candidatos deverão se retirar imediatamente do local, não sendo permitida a utilização dos 
banheiros.  
 
11.43. Os três últimos candidatos somente deixarão a sala de realização das provas juntos, 
após procederem com os fiscais à conferência e ao correto armazenamento das folhas de 
respostas, além de assinarem a ata de sala, atestando a idoneidade da aplicação das 
provas. 
 
11.43.1. O candidato que não cumprir o disposto no item anterior, insistindo em sair da sala 
de realização das provas, deverá assinar termo constando os motivos do descumprimento. 
Caso o candidato se negue a assinar o referido termo, este será assinado e testemunhado 
pelos outros dois candidatos e pelos fiscais de sala. 
 
11.44. No dia da realização das provas, não serão fornecidas por qualquer membro da 
equipe da FUMARC, ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo 
da prova e aos critérios de avaliação e classificação. 
 
11.45. Será eliminado do Concurso Público o candidato que: 
 
a) faltar, por qualquer motivo, às provas ou apresentar-se após o fechamento dos portões 
ou fora dos locais de prova determinados; 

b) não apresentar documento que o identifique, nos moldes dos itens 11.12 e 11.13 deste 
Edital; 

c) retirar-se, sem autorização ou sem o acompanhamento do fiscal, por qualquer motivo, 
do local de realização das provas; 

d) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de respostas ou o caderno de 
provas ou outros materiais não permitidos; 

e) deixar o local de realização das provas antes de decorridas 3 (três horas) de seu início; 
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f) tratar examinadores, auxiliares, fiscais, outras autoridades presentes ou os demais 
candidatos com falta de urbanidade; 

g) estabelecer comunicação com outros candidatos ou com pessoas estranhas ao 
Concurso Público, por qualquer meio, durante a realização das provas; 

h) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de 
terceiros, em qualquer etapa do Concurso Público; 

i) recusar a submeter-se ao sistema de detecção de metal; 

j) portar arma no local de realização das provas, ainda que de posse de documento oficial 
de licença para o respectivo porte; 

k) fizer uso ou portar, mesmo que desligados, quaisquer equipamentos eletrônicos ou 
instrumentos de comunicação interna ou externa, tais como calculadora, notebook, 
receptor, gravador, máquina fotográfica, telefone celular, tablet, transmissor de dados ou 
mensagens, pulseiras e relógios inteligentes, fones de ouvido de qualquer natureza ou 
outros similares, bem como relógio de qualquer espécie, óculos escuros, protetor auricular, 
chapéu, boné, gorro e assemelhados, durante o período de realização das provas, 
observado o disposto neste Edital;  

l) fizer uso de livros, códigos, manuais, impressos, anotações ou qualquer outro material 
literário ou visual, salvo se expressamente admitido no Edital; 

m) fizer uso de corretivo de qualquer espécie; 

n) portar caneta e/ou lapiseira fabricada em material não transparente; 

o) deixar de observar as recomendações contidas neste Edital; 

p) deixar de atender às normas e às orientações expedidas pela FUMARC, inclusive 
aquelas contidas nos cadernos de provas e folhas de respostas; 

q) fizer anotações de informações relativas às questões das provas e de suas respostas no 
CI ou em qualquer outro meio que não os permitidos; 

r) não entregar os cadernos de prova e as folhas de respostas, ou qualquer outro material 
das provas, ao término do tempo destinado para a sua realização; 

s) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos durante a realização das provas; 

t) fotografar, filmar ou, de alguma forma, registrar e divulgar imagens e informações acerca 
do local das provas, das provas e de seus participantes; 

u) recusar-se a deixar as orelhas à vista; 

v) recusar-se a submeter-se aos procedimentos de identificação; 

w) fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata ou fraudar ou falsificar 
documentos; 

x) descumprir o disposto no item 7.17; 

y) recusar-se a cumprir o previsto nos itens 11.43 e 11.43.1.  

11.46. Caso ocorra alguma das situações previstas no item 11.45, será lavrada a ocorrência 
pela FUMARC em ata, para as providências pertinentes. 
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11.47. Se após a prova for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico 
ou por investigação policial, ter o candidato utilizado processos ilícitos, sua prova será 
anulada e ele será automaticamente eliminado do Concurso. 

12. DA CLASSIFICAÇÃO, DESEMPATE E RESULTADOS  

12.1. A classificação final dos candidatos de todos os Cargos/Áreas/Especialidades será 
processada pelo critério decrescente do somatório dos pontos obtidos nas Provas Objetiva 
e Discursiva (Múltipla Escolha e Redação). 

12.1.1. A Prova Prática – Teste de Aptidão Física, para o cargo de Técnico Judiciário, Área 
Administrativa, Especialidade Agente de Polícia Judicial, terá caráter eliminatório e o 
resultado observará o critério definido no item 10.21. 

12.2. Para todos os Cargos/Área/Especialidade, obedecidos os critérios estabelecidos 
neste Edital, para efeito de desempate entre os candidatos aprovados e classificados, em 
ordem decrescente de nota, com a mesma pontuação, inclusive os candidatos com 
deficiência e candidatos negros, a classificação final obedecerá, sucessivamente, os 
seguintes critérios: 

a) idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos na forma do disposto no parágrafo único 
do artigo 27 da Lei Federal n. 10.741, de 1º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso, 
completos até a data do desempate; 

b) maior pontuação em Conhecimentos Específicos;  

c) maior pontuação em Língua Portuguesa na Prova Objetiva  

d) maior pontuação na Prova Discursiva/Redação;  

e) maior pontuação na Prova de Legislação; 

f) maior pontuação na Prova de Noções de Direito, quando houver; 

g) maior idade, considerando dia, mês e ano; 

h) tiver exercido ou exercer a função de jurado em Tribunal de Júri, desde que tenha 
apresentado a certidão dessa condição dentro do prazo de inscrição e na forma prevista no 
item 4.12.1 deste Edital. 

12.3. O resultado final do Concurso Público será divulgado por meio de listas, a saber:  

a) a primeira lista contendo a classificação geral por Cargo/Área/Especialidade, de todos 
os candidatos, incluindo os candidatos negros e os inscritos como pessoas com deficiência, 
observado o disposto nos itens 6 e 8, caso tenham obtido pontuação para tanto;  

b) a segunda lista contendo exclusivamente a classificação, por 
Cargo/Área/Especialidade, de todos os candidatos negros habilitados;  

c) a terceira lista contendo exclusivamente a classificação dos candidatos inscritos, por 
Cargo/Área/Especialidade, como pessoas com deficiência habilitados.  
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12.4. Caso não sejam preenchidas todas as vagas reservadas aos candidatos com 
deficiência e/ou negros, as remanescentes serão aproveitadas pelos demais candidatos, 
observada rigorosamente a ordem de classificação geral.  

12.5. Os candidatos aprovados serão convocados obedecendo à ordem classificatória por 
Cargo/Área/Especialidade. 

12.6. Os demais candidatos não aprovados e não classificados serão excluídos do 
concurso. 

13. DOS RECURSOS 

13.1. Serão admitidos recursos que tenham repercussão na esfera de direitos dos 
candidatos relativos às seguintes decisões proferidas durante o Concurso Público: 

a) anulação e cancelamento da inscrição; 

b) indeferimento dos pedidos de isenção do valor da taxa de inscrição; 

c) indeferimento da inscrição por falta de pagamento; 

d) indeferimento da inscrição na condição de pessoa com deficiência;  

e) indeferimento da inscrição na condição de negros e pardos; 

f) indeferimento do pedido de condições especiais para realização da prova; 

g) questões da Prova Objetiva e gabarito preliminar; 

h) totalização dos pontos obtidos na Prova Objetiva, desde que se refira a erro de soma  

i) questões e correção da Prova Discursiva/Redação; 

j) resultado do Teste de Aptidão Física; 

k) resultado da Comissão de Heteroidentificação dos candidatos autodeclarados negros; 

l) classificação final. 

13.2. O candidato que desejar interpor recurso, que não terá efeito suspensivo, disporá 

de 2 (dois) dias úteis, contados a partir do 1º dia útil subsequente à data de divulgação do 

objeto da impugnação. 

13.2.1. Somente serão considerados os recursos interpostos no prazo estipulado para a 

fase a que se referem. 

13.2.2. Não serão aceitos os recursos interpostos em prazo destinado a ato diverso do 

questionado. 

13.2.3. Não serão reconhecidos os questionamentos efetuados por outro meio que não o 

estipulado no item 13.4 deste Edital. 
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13.3. O prazo previsto para interposição de recurso é preclusivo e comum a todos os 

candidatos. 

13.4. Para apresentação de recursos o candidato deverá acessar no sítio eletrônico 

da FUMARC <www.fumarc.com.br> o link correspondente ao objeto do recurso. 

13.5. No caso do recurso contra Indeferimento da inscrição por problemas ocasionados 

no pagamento do valor da inscrição, deverá ser anexado, obrigatoriamente, cópia legível 

do comprovante de pagamento, bem como toda a documentação e informações que o 

candidato julgar necessárias à comprovação da regularidade do pagamento. 

13.6. No caso do recurso contra Questões da Prova Objetiva e Gabarito Preliminar serão 

divulgados os gabaritos e as questões da Prova Objetiva no sítio eletrônico 

da FUMARC <www.fumarc.com.br> no 1º dia subsequente ao da realização da prova. 

13.7. Havendo alteração do Gabarito Oficial, de ofício ou por força de provimento de 

recurso, as provas serão corrigidas de acordo com o gabarito revisado. 

13.8. No caso de recurso contra a Totalização dos pontos obtidos na Prova Objetiva, o 

candidato deverá registrar o total de pontos obtidos e o total de pontos publicados. A 

imagem digitalizada da Folha de Respostas da Prova Objetiva será disponibilizada 

pela FUMARC, para consulta individual, no sítio eletrônico <www.fumarc.com.br> na 

mesma data da divulgação das notas e apenas durante o prazo recursal. 

13.9. No caso de recurso contra o Resultado da Prova 

Discursiva, a FUMARC disponibilizará a imagem digitalizada da prova e sua correção, para 

consulta individual, no sítio eletrônico <www.fumarc.com.br>, na mesma data da divulgação 

das notas, e apenas durante o prazo recursal. 

13.10. Os recursos contra Questões da Prova Objetiva e Gabarito preliminar e Resultado 

da Prova Discursiva deverão obedecer às seguintes especificações:  

a) não conter qualquer identificação do candidato no corpo do texto de argumentação 
lógica do recurso; 

b) ser elaborado com argumentação lógica, consistente e acrescidos de indicação da 
bibliografia pesquisada pelo candidato para fundamentar seu questionamento; 

c) apresentar a fundamentação referente apenas à questão previamente selecionada para 
recurso. 

13.11. Cada candidato poderá interpor apenas um recurso por questão ou objeto. 

13.12. Serão indeferidos os recursos: 

a) indevidamente fundamentados; 

b) sem argumentações lógicas e consistentes; 

c) em desacordo às especificações determinadas neste Edital; 

http://www.fumarc.com.br/
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d) fora do prazo estabelecido no item 13.2;  

e) que apresentarem no corpo da fundamentação outras questões que não a selecionada 
no recurso; 

f) apresentados contra terceiros; 

g) interpostos coletivamente; 

h) cujo teor desrespeite a Banca Examinadora. 

13.13. Serão indeferidos, liminarmente, os recursos encaminhados por outros meios ou fora 
do formato especificado neste Edital. 

13.14. Não serão permitidas ao candidato a inclusão, a complementação, a suplementação 
ou a substituição de documentos após a confirmação do envio do recurso. 

13.15. Se a análise do recurso resultar anulação de questão ou de item de questão, 
relativamente à Prova Objetiva, os pontos a ela correspondentes serão atribuídos a todos 
os candidatos, independentemente de interposição de recursos administrativos ou de 
decisão judicial. Os candidatos que haviam recebido pontos nas questões anuladas, após 
os recursos, terão esses pontos mantidos sem receber pontuação a mais. 

13.16. Se houver alteração do gabarito oficial, de ofício ou por força de provimento de 
recurso, as provas serão corrigidas de acordo com o gabarito revisado. 

13.17. Sendo a argumentação apresentada em qualquer recurso procedente poderá haver 
alteração da nota inicial obtida para uma nota superior ou inferior ou ainda a 
desclassificação do candidato. 

13.18. Na ocorrência do disposto nos itens 13.15, 13.16 e 13.17, poderá haver alteração da 
classificação inicial obtida para uma classificação superior ou inferior, ou ainda, poderá 
ocorrer a desclassificação do candidato que não obtiver a nota mínima exigida. 

13.19. O resultado das decisões dos recursos será divulgado no sítio 
eletrônico <www.fumarc.com.br>.  

13.20. A fundamentação da decisão relativa aos recursos estará disponível para consulta 
individual pelo candidato no sítio eletrônico <www.fumarc.com.br>, após a divulgação do 
resultado dos recursos. 

13.21. A Banca Examinadora constitui única instância para recurso, sendo soberana em 
suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais. 

13.22. Em nenhuma hipótese será aceita a revisão de recurso. As decisões dos recursos 
possuem caráter terminativo e não serão objeto de reexame. 

13.23. O candidato que não interpuser recurso no prazo estipulado conforme este Capítulo 
será responsável pelas consequências advindas de sua omissão. 

http://www.fumarc.com.br/
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14. DA HOMOLOGAÇÃO 

14.1. O resultado final do Concurso Público, após decididos todos os recursos interpostos, 
será homologado pelo Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região. O Ato de Homologação 
do Concurso será publicado no Diário Oficial da União, no Diário Eletrônico da Justiça do 
Trabalho e divulgado no sítio eletrônico da FUMARC <www.fumarc.com.br>. 

14.2. O Tribunal poderá homologar por atos diferentes e em épocas distintas o resultado 
final referente aos Cargos/Áreas/Especialidades disponibilizados neste Concurso Público, 
por serem independentes. 

15. DO PROVIMENTO DOS CARGOS 

15.1. O provimento dos cargos ficará a critério da Administração do Tribunal Regional do 
Trabalho 3ª Região e ocorrerá, inicialmente, para suprir claros de lotação relativos à função 
de assistente de juiz substituto e, em seguida, claros de lotação em gabinetes de 
Desembargador, respeitada a ordem de antiguidade, nos termos do art. 2º, § 2º, da Portaria 
GP n. 233, de 15 de julho de 2022, do TRT3.  

15.1.1. Após o provimento dos claros de lotação referenciados no item 15.1, os 
provimentos serão realizados preferencialmente em unidades reputadas prioritárias, a 
critério da Administração. 

15.1.2. O provimento obedecerá, rigorosamente, à ordem de classificação por 
Cargo/Área/Especialidade, conforme a opção feita pelo candidato no ato da inscrição e de 
acordo com as necessidades do Tribunal. 

15.2. Os candidatos aprovados, conforme disponibilidade de vagas, terão sua nomeação 
publicada no Diário Oficial da União e no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.  

15.3. O candidato nomeado que, por qualquer motivo, não tomar posse, terá o ato de 
nomeação tornado sem efeito.  

15.4. No caso de desistência formal da nomeação, prosseguir-se-á a nomeação dos 
demais candidatos, observada a ordem classificatória.  

15.5. A critério da Administração, os candidatos aprovados, inclusive os candidatos com 
deficiência e os negros, estarão sujeitos à nomeação e lotação em unidade judiciária ou 
administrativa de qualquer localidade sob jurisdição do Tribunal Regional do Trabalho da 
3ª Região.  

15.5.1. A partir da definição das vagas a serem supridas, o Tribunal Regional do Trabalho 
da 3ª Região poderá, a critério da Administração, consultar os candidatos a serem 
nomeados a respeito de eventual ordem de preferência para lotação. 

15.5.1.1. Uma vez consultado, o candidato deverá responder no prazo de 2 (dois) dias úteis. 

http://www.fumarc.com.br/
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15.5.1.2 A ordem de preferência dos candidatos consultados para nomeação respeitará a 
ordem de classificação, observadas as vagas reservadas aos candidatos negros e às 
pessoas com deficiência. 

15.5.1.3 Na recusa às opções ofertadas ou no silêncio, decorrido o prazo de resposta, o 
candidato será nomeado para lotação em localidade definida a critério do Tribunal Regional 
do Trabalho da 3ª Região. 

15.6. Fica ciente o candidato habilitado que, a partir do efetivo exercício no cargo para o 
qual foi nomeado, estará sujeito às regras de movimentação interna do Tribunal Regional 
do Trabalho da 3ª Região, devendo permanecer, no mínimo 18 (dezoito meses) na 
unidade/localidade de lotação inicial, exceto nas hipóteses previstas em Lei ou por interesse 
da Administração. 

15.7. Para fins de provimento dos cargos reservados aos candidatos com deficiência 
classificados no Concurso, será nomeado de acordo com o item 6 e seus subitens deste 
Edital. 

15.8. Para fins de provimento dos cargos reservados aos candidatos negros classificados 
no Concurso, será nomeado de acordo com o item 8 e seus subitens deste Edital. 

16. DA POSSE 

16.1. A posse ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação do ato de 
nomeação, em cumprimento ao disposto no § 1º do artigo 13 da Lei 8.112/1990. O ato de 
nomeação será publicado no Diário Oficial da União e no Diário Eletrônico da Justiça do 
Trabalho- Caderno Administrativo 

16.2. O candidato convocado por nomeação deverá apresentar os seguintes documentos 
para fins de posse:  

a) comprovação de Escolaridade/Pré-requisitos constantes do Item 2 deste Edital, 
devendo o Comprovante de Escolaridade ser apresentado em via original ou fotocópia 
autenticada;  

b) comprovação dos requisitos enumerados no item 3 deste Edital e seus subitens;  

c) certidão de nascimento ou casamento, com as respectivas averbações, se for o caso;  

d) título de eleitor, com o comprovante de votação na última eleição, ou certidão de 
quitação eleitoral;  

e) certificado de Reservista ou de Dispensa de Incorporação, para os candidatos do sexo 
masculino;  

f) cédula de Identidade;  

g) Cadastro de Pessoa Física – CPF;  

h) documento de inscrição no PIS ou PASEP, se houver;  

i) Curriculum Vitae;  

j) 3 (três) fotografias 3x4 recentes, de frente e iguais;  
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k) certidões para fins de posse em cargo público, dos seguintes Órgãos, dos locais onde 
haja residido nos últimos 5 (cinco) anos: Tribunal Regional Eleitoral (negativa de crime 
eleitoral); certidão negativa de antecedentes criminais expedida pelos Foros da Justiça 
Federal, Justiça Militar (estadual e federal) e Justiça Estadual;  

l) cópia da última Declaração de Ajuste Anual de Imposto de Renda apresentada à 
Secretaria da Receita Federal, acompanhada do respectivo recibo de entrega e das 
atualizações e/ou complementações ou, no caso de o nomeado não ser declarante, 
declaração firmada por ele próprio, nos termos da Lei n 8.429/1992, Lei n. 8.730/1993 e 
Instrução Normativa n. 67/2011-TCU;  

m)  autorização de acesso aos dados de bens e rendas das declarações de Ajuste Anual 
do Imposto de Renda Pessoa Física (Anexo II da Instrução Normativa n. 67/2011-TCU);  

n) declaração de acumulação de cargo ou função pública, de proventos de aposentadoria 
ou pensão, quando for o caso, ou sua negativa;  

o) declaração de acumulação de rendimentos; 

p) declaração de não ter sofrido, no exercício de função pública, as penalidades 
enumeradas no artigo 137 e seu parágrafo único da Lei n. 8.112/1990;  

q) declaração de que não participa em gerência ou administração de sociedade privada, 
personificada ou não personificada, e de que não exerce comércio, exceto na qualidade de 
acionista, cotista ou comanditário (inciso X do artigo 117 da Lei n. 8.112/1990;) 

r) quando bacharel em Direito, a declaração de que não é inscrito na Ordem dos 
Advogados do Brasil ou, em sendo inscrito, cancelamento da inscrição, junto à OAB, em 
atenção ao disposto na Lei n. 8.906/1994; 

s) declaração de vínculo previdenciário;  

t) comprovante de residência.  

16.2.1 As declarações a que se referem as letras “m”, “n”, “o”, “p”, “q”, “r” e “s” do item 16.2 
deverão ser apresentadas conforme formulários próprios a serem disponibilizados no site 
do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (www.trt3.jus.br). 

16.3. Não serão aceitos os protocolos de solicitação de expedição de novos documentos, 
nem fotocópias não autenticadas, seja qual for o impedimento para a apresentação dos 
documentos originais exigidos.  

16.4. Poderão ser exigidos outros documentos a critério do Tribunal Regional do Trabalho 
da 3ª Região, à época da nomeação, além da documentação acima mencionada.  

16.5. A posse do candidato ficará condicionada à realização de inspeção de saúde, 
mediante a apresentação do laudo médico de sanidade física e mental expedido pela 
equipe de saúde do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região ou por profissional 
credenciado pelo Tribunal, além da apresentação dos documentos relacionados no item 
16.2. 

16.5.1. Os candidatos às vagas reservadas a pessoas com deficiência também deverão 
cumprir o disposto no item 16.5, sem prejuízo das exigências estabelecidas no Item 6 deste 
Edital. 

http://www.trt3.jus.br/
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16.5.2. Dado o seu caráter eliminatório, o não comparecimento do candidato à inspeção de 
saúde na data e no horário agendado pelo Tribunal implicará a sua eliminação do Concurso. 

16.5.3. O Tribunal convocará os candidatos para a inspeção médica e os informará dos 
exames laboratoriais, complementares e laudo médico de sanidade mental a serem por 
eles apresentados na ocasião. 

16.5.4. Os exames laboratoriais e complementares serão realizados às expensas dos 
candidatos e servirão como elementos subsidiários à inspeção médica. 

16.6. Os candidatos que não apresentarem os documentos no prazo previsto pela Lei n. 
8.112/1990, com a alteração da Lei n. 9.527/1997, bem como os que não tomarem posse, 
terão tornados sem efeitos seus respectivos atos de nomeação. 

16.7. O Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, no momento do recebimento dos 
documentos para a posse, afixará foto 3x4 do(a) candidato(a) no Formulário de assinatura 
e, na sequência, coletará a sua assinatura e a transcrição de frase, para posterior remessa 
à Fundação Mariana Resende Costa, que emitirá um laudo técnico informando se o 
empossado é a mesma pessoa que realizou as provas do Concurso. 

16.8. A falta de comprovação de quaisquer dos requisitos para investidura até a data da 
posse ou a prática de falsidade ideológica em prova documental tornará sem efeito o 
respectivo ato de nomeação do candidato, sem prejuízo das sanções legais cabíveis. 

16.9. As certidões/atestados que apresentarem ocorrências deverão ser acompanhadas 
de certidões explicativas, as quais serão analisadas, podendo configurar impedimento de 
posse, nos termos da lei. 

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento das presentes instruções e a 
tácita aceitação das condições deste Concurso Público, tais como se acham estabelecidas 
no Edital e nas normas legais pertinentes, bem como, em eventuais aditamentos, 
comunicados e instruções específicas para a realização do certame, acerca das quais não 
poderá alegar desconhecimento. 

17.2. A legislação com vigência após a data de publicação deste Edital, bem como as 
alterações em dispositivos constitucionais, legais e normativos a ela posteriores não serão 
objeto de avaliação nas provas deste Concurso Público. 

17.3. O Concurso Público terá validade de 2 (dois) anos, a contar da data da publicação 
da homologação do resultado final, podendo ser prorrogado, uma vez, por igual período, a 
critério do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região. 

17.4. A aprovação e a classificação no Concurso Público geram para o candidato apenas 
expectativa de direito à nomeação. 
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17.5. O Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região reserva-se ao direito de proceder às 
nomeações em número que atenda ao interesse e às necessidades do serviço, de acordo 
com a disponibilidade orçamentária, condicionada à autorização do Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho para provimento dos cargos. 

17.6. Os atos relativos ao presente Concurso, editais, convocações, avisos e resultados, 
até a homologação do resultado final, serão publicados no Diário Oficial da União, no Diário 
Eletrônico da Justiça do Trabalho e disponibilizados no sítio eletrônico da FUMARC 
<www.fumarc.com.br>. 

17.7. Após a homologação do resultado final, os atos dela decorrentes, como nomeações, 
serão publicados no Diário Oficial da União e no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 

17.8. O resultado do candidato ficará disponível para consulta individual a partir da 
informação do número do CPF e do número de inscrição do candidato, no sítio eletrônico 
da FUMARC <www.fumarc.com.br> na data em que o Edital de Resultado for publicado no 
Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 

17.9. O acompanhamento das publicações, editais, avisos e comunicados referentes ao 
Concurso Público é de responsabilidade exclusiva do candidato. 

17.10. Não serão prestadas por telefone informações relativas ao resultado do Concurso 
Público. 

17.11. Não serão fornecidos atestados, declarações, certificados ou certidões, relativos à 
habilitação, classificação, ou nota de candidatos, valendo para tal fim o resultado disponível 
no sítio eletrônico da FUMARC <www.fumarc.com.br>, e a publicação do Resultado Final 
e homologação no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 

17.12. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar os atos convocatórios 
publicados após a homologação do Concurso Público. 

17.13. Em caso de alteração data de nascimento constantes no Requerimento Eletrônico 
de Inscrição, o candidato deverá enviar até dia seguinte da aplicação das provas, por meio 
do e-mail <fconcursosatendimento@pucminas.br>, cópia digitalizada do documento de 
identificação. 

17.14. Após a homologação do resultado final do Concurso, o candidato deverá solicitar a 
atualização de dados cadastrais por e-mail direcionado ao Tribunal Regional do Trabalho 
da 3ª Região <concursoservidor@trt3.jus.br>, contendo anexo com requerimento assinado 
de alteração dos dados cadastrais e cópia digitalizada de documento de identificação com 
assinatura idêntica à firmada no requerimento. 

17.15. As alterações de dados referidos no item 17.13 somente serão consideradas quando 
solicitadas no prazo estabelecido neste item, por fazerem parte dos critérios de desempate 
dos candidatos. 

17.16. É de responsabilidade do candidato manter seu endereço eletrônico e telefone 
atualizados para viabilizar os contatos necessários, sob pena de perder o prazo de eventual 

http://www.fumarc.com.br/
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consulta ou, quando for nomeado, perder o prazo para tomar posse, caso não seja 
localizado. 

17.17. O candidato aprovado deverá manter seus dados pessoais atualizados até que se 
expire o prazo de validade deste Concurso Público. 

17.18. O Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região e a Fundação Mariana Resende Costa 
não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de dados de 
cadastro e endereço eletrônico errado ou não atualizados. 

17.19. A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, prova e/ou tornar sem efeito a 
nomeação do candidato, em todos os atos relacionados ao Concurso, quando constatada 
a omissão, declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com a finalidade de 
prejudicar direito ou criar obrigação. 

17.19.1. Comprovada a inexatidão ou irregularidades descritas no caput, o candidato 
estará sujeito a responder por falsidade ideológica de acordo com o artigo 299 do Código 
Penal. 

17.20. As despesas relativas à participação do candidato no Concurso e ao ingresso no 
TRT3 correrão às expensas do próprio candidato, eximida qualquer responsabilidade por 
parte do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região e da Fundação Mariana Resende 
Costa. 

17.21. O Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região e a Fundação Mariana Resende Costa 
não se responsabilizam por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações 
referentes a este Concurso. 

17.22. Os candidatos que não dispuserem de acesso à internet contarão com computador 
e impressora, a serem operados pelo próprio candidato, no mesmo local a que se refere o 
item 1.13. 

17.23. A FUMARC e o TRT 3ª Região não se responsabilizam por problemas de ordem 
técnica de computadores, falhas de comunicação, congestionamento de linhas, falhas de 
impressão, bem como por quaisquer outros fatores que impossibilitem a efetivação de 
qualquer procedimento de responsabilidade do candidato previsto neste Edital, ainda que 
o candidato tenha utilizado o serviço indicado no item 17.24. 

17.24. Os prazos estabelecidos neste Edital são preclusivos, contínuos e comuns a todos 
os candidatos e serão contados em dias úteis, excluindo-se o dia da publicação e incluindo-
se o último dia do prazo fixado. 

17.25. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou 
acréscimos enquanto não consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, 
circunstância que será mencionada em Edital ou aviso a ser publicado. 

17.26. As ocorrências não previstas neste Edital, os casos omissos e os casos duvidosos 
serão resolvidos, em caráter irrecorrível, pelo Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região 
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e pela Fundação Mariana Resende Costa, no que a cada um couber, nos termos do ajuste 
firmado. 

17.27. Integram este Edital os seguintes anexos: 

a) Anexo I – Descrição Sumária das Atribuições dos Cargos; 

b) Anexo II – Conteúdos Programáticos;  

c) Anexo III – Cronograma Previsto; 

d) Anexo IV – Declaração de Comparecimento. 
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